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Prefeitura de
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E
LAZER

PIEN
0

Orgão reguisitante Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômicò
N° requerimento: 005/2026

Data: 15/06/2026

Descrição do objeto a ser comprado/contratado:

Solicitação de inexigibilidade de licitação;

UNIDADE DE

MEDIDA

QUANTIDADE
ESPECIFICAÇÃOITEM

Celebração de parceria, por meio de termo de fomento,

para o repasse de recursos a Associação Comercial e

Industrial de Piên - ACIP, conforme Chamamento

Público . n° 007/2026, para Secretaria de

Desenvolvimento Econômico.

1 Mensal 09

Justificativa:

Justificamos a referida solicitação para a Celebração de parceria por meio de termo de fomento para repasse

de recursos financeiros a Associação Comercial e Industrial de Piên, sendo a associação destinada a promoção de

execução de ações voltadas ao fortalecimento do comércio local, ao desenvolvimento econômico e incentivo ao

empreendedorismo nó Município de Piên,, considerando o Chamamento Público n° 007/2026 e em atendimento à Lei

ri° 13.019/2014 e suas alterações, com fulcro no caputdo art. 31.

■ Destaca-se que o projeto a ser executado objetiva promover a integração, a representatividade, o fortalecimento

institucional e o desenvolvimento da classe produtiva de Piên, promovendo a aproximação entre os diversos segmentos

econômicos e fortalecendo a participação empresarial, nas ações de interesse coletivo. AS atividades desenvolvidas

contribuirão para o crescimento sustentável da economia local, para o aumento da competitividade das empesâs e

para a consolidação de um ambiente favorável ao desenvolvimento social e econômico do Município de Piên. Desta

forma, diante dos supracitados fica evidenciado que a parceria com a Associação Comercial e Industrial de Piên, no

desenvolvimento e promoção de execução de ações voltadas ao fortalecimento do comércio local, colabora com o

interesse público.

Ademais, cumpre ressaltar que a comissão de seleção designada pela portaria n°494 de 04 de maio de 2026

procedeu com a devida análise dos documentos em conformidade com as exigências do art. 4° do Decreto Municipal

n°188/2013 e suas alterações, no Art.26 do Decreto Municipal n° 214/2017, bem como no disposto no Art. 34 da Lei n°

13.019/2014 protocolados pela entidade, aprovando os mesmos.

Valor: R$54.000,00 (cinquenta e quatro mil reais).

Compra/Contratação é para atendimento de ordem Judicial? ( ) Sim
Em caso afirmativo descrever qual:

(X) Não

Dotação Orçamentária: 06.23.691.0007.2014.3.3.90.45.00.00
Conta: 1480

Rua Amazonas, 103 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1457
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LAZER

MPIEN

Fonte: 00000

Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:
Conforme Termo de Referência

Horários:

Conforme Têrnio de Referência

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra:
Conforme crònograma de desembolso apresentada no plano de trabalho e aprovado pela comissão de seleção.

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:
Keila Fernanda Gurski - Matrícula 4766462

Luciana Lubke - Matrícula 10861 - Fiscal Suplente

Há licitação em curso para o objeto pretendido?
Em caso afirmativo informar:

a) N® do processo licitatóriõ:

b) N“ do contrato/ata de registro dê preços vigente:
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços:

-sii

( ) Sim (X) Não

á-

Keüa Fernanda Gurski

Fiscal

Matrícula n° 4766462

k
:iele Grosskopf

Secretária Munictóafl de Desenvolvimento Econômico
/Dêcreto n°018/2026

Rua Amazonas, 103 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1457



ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Objeto: Inexigibilidade de Licitação para Celebração de parceria, por meio de termo de fomento,
para o repasse de recursos a Associação Comercial e Industrial de Piên - ACIP, conforme

Chamamento Público n°007/2026, para Secretária de Desenvolvimento Econômico.

INTRODUÇÃO

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e

apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo

especificada.

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado

a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem

a Administração Pública.

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

Celebração de parceria por meio de termo de fomento para repasse de recursos

financeiros a Associação Comercial e Industrial de Piên, sendo a associação destinada a promoção

de execução de ações voltadas ao fortalecimento do comércio local, ao desenvolvimento

econômico e incentivo ao empreendedorismo do Município de Piên, considerando o Chamamento

Público n°007/2026 e em atendimento à Lei n° 13.019/2014 e suas alterações, com fulcro no caput

do art. 31.

Cabe ressaltar que a comissão de seleção designada pela portaria 494 de 05 de maio

de 2026 procedeu com a devida análise dos documentos protocolados pela entidade, aprovando

os mesmos. E por fim destaca-se que o projeto a ser executado objetiva promover a execução de

ações voltadas ao fortalecimento do comércio local, ao desenvolvimento econômico e incentivo ao

empreendedorismo de Piên, além disso, a entidade tem como metas sua reativação institucional,, a

ampliação do número de associados, a realização de cursos, capacitações e eventos, com como o

fortalecimento da representatividade do setor empresarial de Piên, contribuindo para o

desenvolvimento sustentável e a integração da classe empreendedora do município.

Desta forma, diante dos supracitados fica evidenciado que a parceria com a

Associação Comercial e Industrial de Piên, no fortalecimento da representatividade do setor

empresarial de Piên, colabora com o interesse público.

2 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Mediante aprovação pela comissão de seleção do Plano de Trabalho, e apresentação

de toda documentação necessária para a formalização de termo de fomento, em conformidade com

as exigências do art. 4° do Decreto Municipal n° 188/2013 e suas alterações, no art. 26 do Decreto

Municipal n° 214/2017, bem como ao disposto no art. 34 da Lei n° 13.019/14.

3 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

1
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o termo de fornento é para atendimento do Chamamento Público n“ 007/2026.

4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Considerando o Chamamento Público n“ 007/2026 e em atendimento à Lei n°

13.019/2014 e suâs alterações, com fulcro no caput do art. 31, o presente processo objetiva
formalizar a parceria por meio de termo de fomento, para o repasse de recursos financeiros a

Associação Comercial e Industrial de Piên para o repasse de recursos, sendo a entidade destinada

ao fortalecimento da representatividade do setor empresarial de Piên

5 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

Os repasses serão realizados mensalmente, compreendendo o período de 9 (nove)
rheses, contados de julho de 2026 a março de 2027.

6 - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

O valor do termo de fomento será de R$54.000,00 (Cinquenta e quatro mil reais), que

serão repassados de forma mensal, conforme cronograma de desembolso apresentado pela

entidade, descrito no Plano de Trabalho.

7 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

A transferência dos recursos financeiros será de forma mensal, de acordo com o Plano

de aplicação, descrito no Plano de Trabalho.

8 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Considerando que o termo de fomento é vinculado ao Chamamento Público n°

007/2026, não há contratações cõrrelatas/interdependentes.

9 - ALINHAMENTO COM PAC

A contratação dos serviços está prevista no Plano Anual de Contratações.

10 - DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Com a formalização do termo e conforme o plano de trabalho encaminhado pela

entidade e aprovado, espera-se com o valor destinado através do Chamamento Público n°

007/2026, promover a execução de ações voltadas ao fortalecimento do comércio local, ao

desenvolvimento econômico e incentivo ao empreendedorismo de Piên, além disso, a entidade

tem como metas sua reativação institucional, a ampliação do número de associados, a realização

de cursos, capacitações e eventos, bem como o fortalecimento da representatividade do setor

empresarial de Piên, contribuindo para o desenvolvimento sustentável e a integração da classe

empreendedora do município, conforme detalhadas no plano de trabalho.

11 - PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

A Secretaria responsável irá indicar os servidores capacitados para o

acompanhârnento e fiscalização dos serviços para que sejam cumpridas todas as exigências

previstas do termo de fomento.

12 - IMPACTOS AMBIENTAIS

2
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Não se aplica.

13 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Conclui-se este Estudo Técnico Preliminar se faz necessária em atendimento à Lei n°

13.019/2014 e suas alterações e ao Chamamento Público n° 007/2026, para o repasse de recursos

financeiros a Associação Comercial e Industrial de Piên - ACIP sendo a organização da sociedade
civil destinada a promover a execução de ações voltadas ao fortalecimento do comércio local, ao

desenvolvimento econômico e incentivo ao empreendedorismo de Piên.

Elaborado em 15 de junho de 2026.

JIíjUuaX..
raziele Grosskopf

Secretária Mupíidípal de Desenvolvimento Econômico
Decreto n° 018/2026
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Prefeitutade

PIEN SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER

1. lOBJETO"

1.1. Inexigibilidadé de Licitação para celebração de parceria, por meio de têrmo de fomento, para o
repasse de recursos a Associação Comercial e Industrial de Piên - ACIP, conforme chamada
pública 007/2026, para Secretaria de Desenvolvimento Econômico.

2. lESPECIlFICAÇÕES

AS especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:2.1.

UNIDADE DÊ

MEDIDA

QUANTIDADE
ESPECIFICAÇÃO

ITEM

Celebração de parceria, por meio de termo de

fomento, para o repasse de recursos a Associação

Comercial e Industrial de Piên - ACIP, conforme

Chamamento Público n°007/2026, para Secretaria

de Desenvolvimento Econômico.

1 Mensal 09

3. JUSTIFICATIVA

Justificamos a referida solicitação para a Celebração de parceria por meio de

termo de fomento para repasse de recursos financeiros a Associação Comercial e Industrial de Piên,

sendo a associação destinada a promoção de execução de ações voltadas ao fortalecimento do

comércio local, ao desenvolvimento econômico e incentivo ao empreendedorismo do Municípiõ de Piên,

considerando o Chamamento Público n° 007/2026 e em atendimento à Lei n° 13.019/2014 e suas

alterações, com fulcro no Caput do art. 31.

3.1.

Destaca-se que o projeto a ser executado objetiva promover a integração, a representatividade,

o fortalecimento institucional e o desenvolvimento da classe produtiva de Piên, promovendo a

aproximação entre os diversos segmentos econômicos e fortalecendo a participação empresarial nas

ações de interesse coletivo. As atividades desenvolvidas contribuirão para o crescimento sustentável

da economia local, para o aumento da competitividade das empresas e para a consolidação de um

ambiente favorável ao desenvolvimento social e econômico do Município de Piên. Desta forma, diante

dos supracitados fica evidenciado que a parceria com a Associação Comercial e industrial de Piên, no

desenvolvimento e promoção de execução de ações voltadas ao fortalecimento do comércio local,

colabora com o interesse público.

Ademais, cumpre ressaltar que a comissão de seleção designada pela portaria n“ 494 de 04 de

maio de 2026 procedeu com a devida análise dos documentos em conformidade com as exigências do

art. 4° do Decreto Municipal n“188/2013 e suas alterações, no Art. 214/2017, bem como no disposto no

Art. 34 da Lei n° 13.019/2014 protocolados pela entidade, aprovando os mesmos.

Valor: R$54.000,00 (cinquenta e quatro mil reais)

® n governodepien ^
www.pien.pr.gov.br *

Rua Amazonas, 103 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1457



Prefeitura de

PIEN SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER

4. [FONTE ORÇAMENTARIA
4.1.

Dotação Orçamentária Secretaria

06.23,691.0007.2014.3.3.90.45.00.00

Conta: 1480

Fonte: 00000

Secretaria de Desenvolvimento Econômico

5. riDQCUMÉNTOS DE HABILITAÇÃO TÉCNICA, ^
5.1. Conforme Edital do Chamamento Público n® 007/2026, em conformidade com o Art. 4° do Decreto

Municipal n°188/2013 e suas alterações, no Art. 26 do Decreto Municipal n° 214/2017, bem como no

disposto no Art. 34 da Lei n° 13.019/2014.

6. LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

6.1. LOCAL: Na Sede da Entidade

6.2. PR/\ZO: Até a vigência do termo de fomento - 31/03/2027.

7. [RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

7.1. Os recursos serão repassados conforme cronograma de desembolso e a partir da entrega das

prestações dè contas mensais, para efeito de verificação em conformidade com as especificações

coristantes do Edital e da proposta;

7.2. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior hão ser procedida dentro do prazo
fixado, 0 convênio será paralisado, sendo as demais parcelas não repassadas até sua regularização.

7.3, No caso de reprovação da prestação de contas, a entidade deverá sânar a falha e reapresentar a
mesma.

8. [ACOMPANHAMENTO É FISCALIZA^

8.1, É designada como Fiscal/Gestor do termo de fomento a servidora;

Keila Fernanda Gurski - Matrícula 4766462

8.2. É designada como Fiscal/Gestor SUPLENTE do termo de fomento a servidora:

Liiciana Lubke - Matrícula 10861

8.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem redüz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com o art. 120 da Lei 0° 14.133, de 01 de abril de 2021.

8.4.0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução
do contrato oü da entrega do produto, indicando dja, mês e ano, bem como o nomé dos funcionários

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

©n governõdepien
www.pien.pr.gov.br

Rua Amazonas, 103 - Centro. Pièn/PR. CEP 83.860-000. Foné.(41) 3632-1457
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PIEN SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER

9, [OBRIGAÇÕES DO CONVENENTE

9.1. A Convenente obriga-^sé a:

9.1.1. Responsabilizar-se pela execução do objeto do presente TERMO DE FOMENTO;

9.1.2. Executar diretamente a integraiidade do objeto pactuado na cláusuia primeira, na forma e prazo

estabelecidos no Piano de Trabalho, somente sendo permitida a contratação de serviços de terceiros caso

haja previsão no Piano de Trabaiho, ou em virtude de fato superveniente e imprevisto, devidamente

justificado, e desde que aprovado peio CONCEDENTE;

9.1.3. Prestar informações e esclarecimentos sempre que soiicitados desde que necessários ao

acompanhamento e controle da execução do objeto;

9.1.4. Permitir iivre acesso do gestor, do responsávei peio Controie Interno, membro da Comissão de

Monitoramento e Avaliação da CONCEDENTE, bem como de auditores e fiscais do Tribunal de Contas

correspondente aos processos, aos documentos e às informações referentes a este instrumento, junto

às instaiações da CONVENENTE;

9.1.5. Inserir cláusuia, no contrato que celebrar com fornecedor de bens ou serviços com a finalidade de

executar o objeto da parceria, que permita o livre acesso dos servidores ou empregados dos órgãos ou

das entidades públicas repassadoras dos recursos públicos, bem como dos órgãos de controie, aos

documentos e registros contábeis da empresa contratada, nos termos da Lei n° 13.019/2014 e suas

alterações, salvo quando o contrato obedecer às normas uniformes para todo e qualquer contratante;

9.1.6. Se responsabilizar peio gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos,

inclusive no que diz respeito às despensas de custeio, de investimento e de pessoal, conforme o caso

9.1.7. Se responsabilizar, de forma exclusiva, pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento do TERMO DE

FOMENTO, não se caracterizando responsabiiidade soiidária ou subsidiária da Administração Púbiica pelos v ,

respectivos pagamentos, ou quaiquer oneração do objeto da parceria ou ainda por quaiquer restrição à sua

execução

9.1.8. Manter, durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útii subsequente ao da prestação de

contas, em seu arquivo, os documentos originais que compõem a prestação de contas;

9.1.9. Identificar o número do presente TERMO DE FOMENTO no corpo dos documentos de

despesas;

9.1.10. Divulgar em seu sítio na internet, caso mantenha, e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos

estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as informações reiativas à parceria celebrada com o

poder público;

9.1.11. Não praticar desvio de finalidade na apiicação dos recursos, atrasos não justificados no cumprimento

das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da administração

® R governodepien ^
www.pien.pr.gov.br

Rua Amazonas, 103 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1457
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pública nas contratações e demais atos praticados na execução dâ parceria ou o inadimplementò da

organização da sociedade civil com relação a outras cláusulas básicas;

9.1.12. Prestar todos os serviços, conforme Plano de Trabalho, mediante contratação de profissionais

e pagamento dos respectivos salários, gerenciamento e coordenação dos trabalhos, sendo vetada a

redistribuição dos recursos a outras entidades, congêneres ou não;

9.1.13. Assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica da execução dos serviços conveniados,

em conformidade com as normas brasileiras e os normativos, diretrizes, ações e atividades dos

programas específicos relacionados ao objeto, determinando a correção de vícios que possam

comprometer a fruição, pela comunidade beneficiária, das benesses inerentes ao objeto conveniado;

9.1.14. Observar todos os critérios de qualidade técnica, eficiência, economicidade, prazos e custos

previstos;

9.1.15. Efetuar todas as movimentações relacionadas ao recurso deste TERMO DE FOMENTO em

conta bancária específica e exclusiva para a execução da parceria objeto do presente instrumento;

9.1.16. Não realizar pagamentos, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos

vinculados à parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes

orçamentárias;

9.1.17. Não modificar o objeto, exceto no caso de ampliação de metas, desde que seja previamente

aprovada a adequação do plano de trabalho pela Administração Pública;

9.1.18. Não realizar despesa em data anterior ao início da vigência da parceria;

9.1.19. Não efetuar pagamento em data posterior ao término da vigência da parceria, salvo se

expressamente autorizado pela autoridade competente da Administração Pública;

9.1.20. Não realizar despesas com multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a

pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da administração

pública na liberação de recursos financeiros;

9.1.21. Não realizar despesas com publicidade, salvo as previstas nO plano de trabalho e diretamente

vinculadas ao objeto da parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais

não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal;

9.1.22. Não realizar despesas com obras que caracterizem a ampliação de área construída ou a

instalação de novas estruturas físicas;

9.1.23. Ressarcir aos cofres públicos os saldos remanescentes e rendimentos, decorrentes das

aplicações correspondentes ao presente TERMO DE FOMENTO, bem como, os decorrentes da

conclusão, rescisão ou extinção da parceria, no prazo de 30 (trinta) dias do evento;

9.1.24. Efetuar cotações e pesquisas de preços, em atendimento ao princípio da economicidade,

mediante prévia pesquisa de preços junto a, no mínimo, 03 (três) fornecedores do ramo do bem ou

do serviço a ser adquirido, sob pena de responsabilidade pelos atos de gestão antieconômica;

9.1.25. Manter-se adimplente com o poder público cdncedente naquilo que tange a prestação de

contas de exercícios anteriores, assim como manter sua regularidade fiscal, perante os órgãos da

Administração Municipal, Estadual e Federal;

governodepien

www.pien.pr.gov.br
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9.1.26. Comunicar o CONCEDENTE quanto à substituição dos responsáveis pela CONVENENTE,

assim como alterações em seu estatuto, bem como enviar cópia da ata de eleição do quadro dirigente

atual;

9.1.27. Operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio gerado com os investimentos

decorrentes desta parceria, quando for o caso;

9.1.28. Dispor de atendimento aberto ao público em geral sobre os assuntos relativos aos objetivos

desta parceria, sempre prévia e amplamente divulgado através dos meios de comunicação disponíveis;

9.1.29. Informar o Município sobre quaisquer problemas verificados na execução da presente

parceria;

9.1.30. Na forma contábil, prestar contas sobre a aplicação dos recursos financeiros, devidamente

acompanhada de certidões negativas comprovando sua regularidade fiscal, nos termos da Legislação

vigente e conforme Resolução n® 28/2011 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e sUas

alterações;

9.1.31. Atender as recomendações, exigências e determinações do Município e dos agentes dos

sistemas de controle interno e externo;

9.1.32. Aplicar o saldo da parceria, enquanto não empregados em sua finalidade, em caderneta de

poupança, se a previsão de seu uso for igual ou superior a 1 (um) mês, ou em fundo de aplicação

financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública,

quando o prazo previsto para sua utilização for igual ou inferior a 1 (um) mês.

9.1.32. As receitas financeiras auferidas conforme o item anterior serão obrigatoriamente computadas

a crédito da parceria e aplicadas exclusivamente no objeto de sua finalidade, devendo constar dos

demonstrativos específicos que integrarão as prestações de contas;

9.1.33. Se responsabilizar, de forma exclusiva pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos

recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal;

9.1.34. Observar, no que couber, todas as exigências da Lei Federal n° 13.019/14 e na Resolução n°

28/2011-TCE/PR e suas alterações, bem como na Instrução Normativa n° 61/2011-TCE/PR, no que

estas não conflitarem a Lei Federal.
V. y

10. lOBRIGAÇOES DA CONCEDENTE

10.1. A Concedente obriga-se a:

10.1.1. Fornecer os recursos para execução do objeto pactuado;

10.1.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do presente Termo de Fomento;

10.1.3. Emitir relatórios técnicos de monitoramento e avaliação, considerando inclusive a prestação de

contas por parte da CONVENENTE;

10.1.4. Promover a transferência dos recursos financeiros de acordo' com o cronograma de desembolso

contido no Plano de Trabalho, em conta bancária específica indicada pela entidade CONVENENTE;

10.1.5. Aplicaras penalidades previstas e proceder às sanções administrativas necessárias à exigência da

restituição dos recursos transferidos;

^ ® n governodepien
^ www.pien.pr.gov.br
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10.1.6. Notificar a ceiebração deste instrumento à Câmara Municipai de Piên;

10.1.7. Publicar o extrato deste instrumento no Diário Oficial dos Municípios do Paraná e no site da

Prefeitura de Piên;

10.1.8. Prorrogar, de ofício, a vigência da presente parceria, quando! houver atraso na liberação dos

recursos, limitada à prorrogação ao' exato período de atraso verificado, desde que ainda haja plena

condição de execução do objeto e que a CONVENENTE esteja adimplente com suas obrigações e condições

de habilitação;

10.1.9. Avaliar, junto aos representantes da CONVENENTE, a execução dos objetivos deste TERMO

DE FOMENTO;

10.1.10. Atestar, através da Secretaria de Educação, que dispõe de

físicas e fundonamenfo

10.1.11. Exigir da CONVENENTE a prestação de contas na forma contábil, çorrespondenteà última

parcela recebida, de acordo com o cronograma de execução;

10.1.11.1. Havendo pendência da prestação de contas da última parcela liberada, será

permitida a liberação da parcela seguinte, conforme previsto no cronograma de execução, apenas no

caso de apresentação de justificativa fundamentada e aceita pelo Município;

10.1.12. Comunicar à CONVENENTE acerca de quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos

recursos referentes a presente parceria ou outras pendências de ordem técnica, suspendendo a

liberação de recursos pelo prazo estabelecido para ó saneamento oü apresentação de informações e

esclarecimentos, que não poderá ser superior a 30 (trinta) dias, sendo prorrogável por igual período;

10.1.13. Em caso de não satisfação das pendências de que cogita o item anterior apurar eventuais danos

e comunicar o fato à CONVENENTE para que promova o ressarcimento do valor apurado, sob pena

de imediata instauração de Tomada de Contas Especial;

10.1.14. Quando constatada a má aplicação dos recursos públicos que houverem sido transferidos,

instaurar a competente Tomada de Contas Especial;

satisfatórias condições

11. [infrações e sanções administrativas
11.1. Conforme o artigo 73 da Lei n® 13.019/2014 e suas alterações e nos termos do art. 65 do

Decreto Municipal n® 214/2017 quando a execução da parceria estiver em desacordo com o plano de

trabalho e com as normas da Lei n® 13.019/2014, e da legislação específica, a Administração Pública

Municipal poderá aplicar à Organização da Sociedade Civil as seguintes sanções:

I - Advertência;

II - Suspensão Temporária;

III - Declaração de Inidoneidade.

Parágrafo Primeiro. É facultada a defesa do interessado no prazo de 05 (cinco) dias, contado da data

de abertura de vista dos autos processuais.

@13 governodepien ^
www.pien.pr.gov.br

Rua Amazonas, 103- Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1457



Prefeitura de

9PIEN SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER

Parágrafo Segundo. A sanção de advertência tem caráter preventivo e será apiicala^íquando
verificadas impropriedades praticadas peia Organização da Sociedade Civii no âmbito da parceria que

não justifiquem a apiicação de penaiidade mais grave.

Parágrafo Terceiro. A sanção de suspensão temporária será apiicada nos casos em que forem

verificadas irreguiaridades na celebração, execução ou prestação de contas da parceria e não se

justificar a imposição da penalidade mais grave, considerando-se a natureza e a gravidade da infração

cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes ê os danos

que dela provieram para a Administração Pública Municipal.

Parágrafo Quarto. A sanção de suspensão temporária impede a Organização da Sociedade Civil de

participar de Chamamento Público e celebrar parcerias ou contratos com órgãos e entidades da

Administração Pública Municipal por prazo não superior a dois anos.

Parágrafo Quinto. A sanção de declaração de inidòneidade impede a Organização da Sociedade Civil

de participar de Chamamento Público e celebrar parcerias ou contratos com órgãos e entidades de todas

as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja

promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, que ocorrerá quando a

Organização da Sociedade Civil ressarcir a Administração Pública Municipal pelos prejuízos resultantes,

e após decorrido o prazo de dois anos da aplicação da sanção de declaração de inidòneidade.

Parágrafo Sexto. A condução do processo apuratório administrativo e a aplicação das sanções

previstas neste TERMO DE FOMENTO e no Decreto Municipal r)° 214/2017 serão de competência

da Comissão Processante Permanente da Administração Pública Municipal em conjunto com o

Secretário Municipal da pasta relacionada à parceria em análise.

12. [LEGISLAÇÃO APLICADA
12.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei N° 14.133/2021, Lei N®
13.019/2014, alterada pela Lei 13.204/2015, bem como Decreto Federal n° 8.726/2016 e Decreto
Municipal no 214/2017.

13. VIGÊNCIA DO CONTRATO

13.1 Até 31/03/2027.

Elaborado em 15 de junho de 2026

Keila Fernanda Gurski

Fiscal

Matrícula n°4766462

@ Í3 governodepien
www.pien.pr.gov.br
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c
—Grâ»eie Grosskopf

Secretária Municip^e Desenvolvimento Econômico
^reto n°018/2Ô26
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Parecer n° 001/2026

Assóciação Comercial e Industrial de Piên - ACIP

Assunto: CHAMADA PÚBLICA pO 007/2026

I - RELATÓRIO:

A Comissão de Seleção, designada peia portaria 494 de 04 de maio de 2026 para anáiise dos instrumentos

de parceria com as organizações da sociedade civil dõ Município de Piên, vem através do presente, encaminhar

0 parecer técnico referente a análise da formalização de parceria entre o Município de Piên e a Associação

Comerciai e Industrial de Piên - AQP no âmbito da chamada pública n° 007/2026, em atendimento ao Art. 35,

alínea "V", itens "a" ao "h":

a) Mérito da proposta, em conformidade com a modalidade de parceria adotada

A proposta apresentada pela Associação Comercial e Industrial de Piên - ACIP apresenta mérito técnico

e encontra-se em conformidade com a modalidade de parceria adotada, atendendo aos critérios e objetivos

estabelecidos no edital de chamamento público, bem como ás diretrizes das políticas públicas municipais

relacionadas à área de atuação da entidade.

Destaca-se que o projeto a ser executado objetiva promover a promoção de execução de ações

voltadas ao fortalecimento do comércio local, ao desenvolvimento econômico e incentivo ao

empreendedorismo dO Município de Piên, promovendo a aproximação entre os diversos segmentos

econômicos e fortalecendo a participação empresarial nas ações de interesse coletivo. Desta forma, diante dOs

supracitados fica evidenciado que a parceria com a Associação Comêrcial e Industrial de Piên, no

desenvolvimento e promoção de execução de ações voltadas ao fortalecimento do comércio local, colabora

com 0 interesse público,

b) Identidade e reciprocidade de interesses das paites na reaiização, em mútua cooperação, da

parceria prevista nesta Lei

Verifica-se identidade e reciprocidade de interesses entre o Município de Piên e ã ACIP, uma Vez que o òbjeto

proposto está alinhado aq interesse público e às finalidades institucionais da entidade, evidenciando a mútua

cooperação, para a consecução de objetivos comuns, nos termos da Lei no 13.019/2014. Destaca-se que a

entidade, visa ã oportunidade ao crescimento sustentável da economia local, para o aumento da

competitividade das empresas e para a consolidação de um ambiente favorávél ao desenvolvimento social e

econômico do Município de Piên.

c) Viabilidade de sua execução

A execução da parceria mostra-se viável, considerando a capacidade técnica e operacional da entidade, bem

como a compatibilidade entre o plano de trabalho apresentado, o cronograma de execução e os recursos

disponibilizados, conforme documentação jüntada aos autos. Destaca-se que o projeto a ser executado objetiva

promover a promoção de execução de ações voltadas ao fortalecimento do comércio local, ao desenvolvimento

econômico e incentivo ao empreendedorismo do Município de Piên, promovendo a aproximação entre os

diversos segmentos econômicos e fortalecendo a participação empresarial nas ações de Interesse coletivo.

Desta formaj diante dos supracitados fica evidenciado que a parceria com a Associação Comercial e Industrial

1
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de Piên, rio desênvolvittiento e promoção de execução de ações voltadas ao fortalecimento do comércio local,

colabora com o interesse público,

d) Verificação do cronograma de desemboiso

O cronograma de desembolso apresentado encontra-se adequado às etapas de execução do objeto, estando

compatível com o plano de trabalho e com o período de vigência da parceria, além do valor disponibilizado no

edital de Chamamento Público no 007/2026 permitindo o acompanhamento financeiro de fOrma organizada e

transparente,

e) Descrição de quais serão os meios disponíveis a serem utiiizados para a fiscaiização da

execução da parceria, àssiiii como dos procedimentos que deverão ser adotados para avaiiação da

execução física e financeira, no cumprimento dás metas e objetivos

A fiscalização da execução da parceria será realizada por servidor designado como gestor da parceria, mediante

análise periódica dos relatórios de execução física e financeira apresentados pela entidade, verificação do

cumprimento das metas estabelecidas no plano de trabalho, acompanhamento do cronograma de execução e\

conferência da correta aplicação dos recursos públicos, nos termos da legislação vigente e do instrumento de

parceria a ser celebrado, cOnforme previsto no edital de chamamento público no 007/2026.

g) Da designação do gestor da parceria

O gestor da parceria foi indicado na fase de abertura do procedimento, conforme registrado nos autos.

Ressalta-se que, para a formalização da parceria, será expedida a respectiva Portaria de nomeação, designando

formalmente o servidor responsável pela gestão e acompanhamento da execução do instrumento, nos termos

da Lei no 13.019/2014.

h) Da designação da comissão de monitoramento e avaliação da parceria

Quanto à comissão de monitoramento e avaliação, informa-se quê será realizada a nomeação dos respectivos

membros por meio de Portaria específica, previamente à assinatura do instrumento de parceria, garantindo o

acompanhamento, a fiscalização e a avaliação da execução física e financeira, bem como o cumprimento das

metas e objetivos estabelecidos no plano de trabalho.

Cumpre ressaltar e frisar que a entidade desempenha papel fundamental no desenvolvimento do

município, pois a parceria da entidade com a Administração Pública é extremamente relevante, contribuindo de

forma contínua para o processo da promoção dè execução de ações voltadas ao fortalecimento do comércio

local, ao desenvolvimento econômico e incentivo ao empreendedorisrno do Município de Piên.

Diante do exposto, justifica-se este órgão técnico manifesta-se favoravelmente quanto ao

atendimento das exigências previstas no art. 34, inciso V, da Lei no 13.019/2014, não havendo óbices técnicos

pára 0 prosseguimento da formalização da parceria, ressalvadas as demais análises e providências de

competência dos setores responsáveis.

Sem mais para o momento, colocamo-nos à disposição para eventuais esclarecimentos

Piên, 15 de junho de 2026.

2
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Atenciosamente,

Comissão de Seleção

Portaria n° 494/2026

Marina do Carmo Stracke de Lima

Estefany Seidel Pazda

Marily P. Heiden
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, Processo: 3107 / 2026
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Contato:

ASSOCIACAO COMERCIAL E INDUSTRIAL DE PIEN CNPJ; 01957502000178

ASSOCIACAO COMERCIAL E INDUSTRIAL DE PIEN - Tel: 0418301156 - Cel: 41936321637 -

contato@acippien.com.br

Assunto: Protocolo Geral

Descrição: CHAMAMENTO PÚBLICO N“0O7/2O26

ASSOCIAÇÃO COMERCIAL, INDUSTRIAL E DE SERVIÇOS(ACIP)

A

15 de maio de 2026.

ProtoGolista

50Ò.07e rptPròcessoPrptpcolo
Milena Aparecida Gruber 15/05/2026 04:12:30

355 - Prefeitura Municipal de Piên

PROTOCOLO

Equiobno

Processo: 3107 / 2026

Requerente: associacao comercial e industrial de p(en

ASSOCIACAO COMERCIAL E INDUSTRIAL DE PIE|l - Tel; 0418301156 - Cel; 41936321637 -

contato@aciF)pien.com;br .»?

Assunto: Protocolo Geral

Descrição:

CNPJ; 01957502000178

Contato:

CHAMAMENTO PÚBLICO N°007/2026

ASSOCIAÇÃO COMERCIAL, INDUSTRIAL E DE SERVIÇOS{AClP)

15 de maio de 2026.

ASSOCIACAO COMERCIAL E INDUSTRIAL

Requerente
5Ò0.07e rptProcessoPrptPcoIo;

■ Miléna Aparecida Gruber 15/05/2026 04:12:30
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PROPOSTA-ASSOCIAÇÃO COMERCIAL, INDUSTRIAL E DE SERVIÇOS

Piên, 15 de maio de 2026

À Comissão de Seleção do Chamamento

" Senhor (a) Presidente da Comissão:

Público no 007/2026

Chamamento Público n» 007/^02^03 °

a) Descrição da realidade e nexo com as atividades e metas

competitividade, qualificação de" [“ntt "

comércio,

•omo entidade representativa e promotora do desenvolvimento econ6mico*iocal.

Ssr.rst.issís "s.-
voltadas ao atendimento dos associados,
e fortalecimento do associativismo.

e de

seu papel

. .. associação,
e possibilitando a execução de ações

capacitação empresarial, incentivo ao comércio local

Avenida Brasil, 282

Centro-Piên/PR

CNPJ: 01.957.502/0001-78

9
g (41)3632-1637® contato(5)acipien.com.br
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b) Forma de execução das ações

A execução será realizada de forma contínua e progressiva ao longo da vigência da parceria
iniciando pela reestruturação administrativa da entidade.

Inicialmente, serão organizados os serviços essenciais de funcionamento incluindo
atendimento administrativo, contabilidade e regularização das obrigações legais. Em seguida,

serão desenvolvidas ações voltadas aos associados
campanhas de incentivo ao comércio local.

As atividades serão executadas pela equipe administrativa da associação, com apoio da
diretoria e eventuais parcerias institucionais, sendo monitoradas continuamente
cumprimento das metas estabelecidas.

como cursos, capacitações, palestras e

para garantir o

c) Metas qualitativas e quantitativas

Metas quantitativas:

• Reativar plenamente a associação até o dia 31 de dezembro de 2026.

• Alcançar no mínimo 50 empresas associadas;
• Realizar média de 50 atendimentos durante o período da vigência.

Realizar uma campanha de final de ano entre os associados com sorteio de vales
compras.

Metas qualitativas:

• Fortalecer o associativismo local;
• Melhorar a capacitação dos empresários;
• Estimular o desenvolvimento econômico;'
• Reestabelecer a representatividade institucional da entidade;
• Aumentar a integração entre os setores produtivos.

Avenida Brasil, 282

Centro-Piên/PR

CNPJ: 01.957.502/0001-78

9 ^ (41) 3632-1637S m contato@acipien.com.br
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d) Indicadores e meios de aferição

A avaliação será realizada com base em;

• Número de associados ativos;
• Número de participantes nas atividades;
• Volume de atendimentos realizados;

Regularidade das atividades administrativas.

Meios de comprovação:

• Relatórios de atividades;
• Lista de presença;
• Registros fotográficos
• Notas fiscais e documentos contábeis;
• Cadastro de associados;
• Materiais de divulgação.’

e) Previsão de receitas e despesas

pagamento
ano.

Contas do Estado do Paraná

os princípios da
. . . . , normas estabelecidas pelo Tribunal de

e demais legislações vigentes.

adSttivS a manutenção das atividades

Avenida Brasil, 282 ^
Centro-Piên/PR

CNPJ: 01.957.502/0001-78

aos

9
(41)3632-16370 contatocaacipien.com.br
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atividades administrativas e operacionais da entidade. Custos relacionados à regulamentação e
operacionalização da campanha promocional.

A campanha de final de ano também prevê a distribuição de vale-compras, como forma de
incentivo à participação da população nas compras realizadas no comércio local, contribuindo

para o aumento da circulação econômica no município e para a valorização das empresas
participantes.

Dessa forma, a previsão financeira demonstra equilíbrio entre receitas e despesas, garantindo
a correta aplicação dos recursos públicos destinados à execução das atividades e ações
propostas pela entidade.

f) Forma e prazo de execução

As atividades serão executadas conforme cronograma físico- financeiro estabelecido, com
início após a liberação dos recursos, prevista para julho de 2026, e termino em 31 de dezembro
de 2026, respeitando o período de vigência do termo de fomento e as metas pactuadas,

g) Plano de aplicação dos recursos

PLANO DE APLICAÇÃO

Discriminação Custo Unitário Total

DESPESAS:

Detalhar por subelementos de despesa - Vide Tabela do

Tribunal de Contas do Estado do Paraná

SALARIO E ENCARGOS. 3.543.43 31.890,90

REGULAMENTAÇÃO, IMPLANTAÇÃO E OPERACIONALIZAÇÃO DE 2.456,57
CAMAPNHA DE ESTIMULO A CIDADANIA FISCAL COM SORTEIO
PRESENCIAL DE CUPONS E GARANTIA DE CONFIABILIDADE.

TOTAL: R$

22.109,10

6.000,00 54.000,00

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

Avenida Brasil, 282

Centro-Piên/PR

CNPJ: 01.957.502/0001-78

9 g (41) 3632-1637@ contato(§)acipien.com.br
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la parcela

JULHO/2026
23 parcela

AGOSTO/2026
33 parcela

SETEMBRO/2026
43 parcela

OLJTUBRO/2026
53 parcela

NQVEMBRO/2Q26
6.000,00 6.000,00 6.000,00 6.000,0o 6.000,00

63 parcela

DEZEMBRO/2026
73 parcela

JANEIRO/2027
83 parcela

FEVEREIRO/2027
93 parcela

MARÇO/2027
6.000,00 6.000,00 6.000,00 6.000,00

h) Parâmetros para aferição das metas

’ A avaliação será baseada nos seguintes parâmetros:

• Número de associados ativos;
• Participação dos empresários nas atividades;
• Volume de atendimentos realizados;
• Execução das atividades administrativas;
• Conformidade da execução financeira com o plano de aplicação.

A verificação será realizada por meio de relatórios, registros administrativos, listas de presença
registros fotográficos e documentos contábeis, garantindo transparência e rastreabilidade.

O detalhamento desta proposta dar-se-á no Plano de Trabalho a ser apresentado.

RONALDO MARCON

CPF: 023.532399-35

Avenida Brasil, 282

Centro-Piên/PR

CNPJ: 01.957.502/0001-78
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CHAMAMENTO PÚBLICO No 007/2026

PROCESSO NO 26Í2/2026

OFÍCIO AO PODER EXECUTIVO REQUERENDO A CELEBRAÇÃO DO TERMO DE FOMENTO

Oficio no 011/2026

Piên/PR, 15 de junho de 2026.

Excelentíssimo Senhor Prefeito,

Em obediência às instruções da Prefeitura Municipal de Piên e do Tribunal de

Contas do Estado do Paraná, a ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E INDUSTRIAL DE PIÊN - ACTP. pessoa
jurídica de direito privado sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ no 01.957.502/0001-7R. com sede

na Rua AV BRASIL, 282, bairro CENTRO, Município de PIÊN/PR, fone (ü) 3632-1637,
declarada de utilidade pública municipal pela Lei no 1082, de de março de 2011, neste

ato representada peio seu PRESIDENTE, senhor(a) RONALDO MARCON.BR ASTI FTRO^

EMPRESÁRIO, CASADO, portador do RG no 648055 1 7, inscrito no CPF sob

residente e domiciliado na Rua RI GRAMADOS.

GRAMADOS. Município de PIÊN/PR,

nO023.532.399-35, n°510 , bairro

encaminha à Vossa Excelência, para

apreciação a documentação necessária à celebração de TERMO DE FOMENTO entre a ACIP e o

Município de Piên, a fim de A entidade estava com as atividades suspensas até 2025, reiniciou suas

atividades no mesmo ano, e precisa do apoio do poder público para momentaneamente manter

atividades administrativas até conseguir estabilizar sua situação financeira

as

O repasse de recursos por meio deste Termo de Fomento é de fundamental

importância para fortalecimento da economia do Município de Piên, especialmente por
meio da realização da Campanha Promocional de Final de Ano, iniciativa voltada
incentivo das compras no comércio local e à valorização das empresas instaladas
município.

ao

no

A campanha busca estimular a população a consumir no comércio local,
contribuindo para o aumento da circulação de recursos dentro do próprio município. Esse
fortalecimento da atividade econômica gera impactos positivos para toda a comunidade,

que favorece a manutenção e a geração de empregos, amplia a arrecadação
municipal e incentiva novos investimentos por parte dos empreendedores locais.
O apoio do poder público torna possível a realização de umà ação de maior alcance,
beneficiando diretamente comerciantes, prestadores de serviços, trabalhadores e
consumidores. Além disso, os vales-compras sorteados retornam ao próprio comércio
participante, promovendo um ciclo econômico positivo que fortalece as empresas locais e
amplia os benefícios para a população.
A iniciativa também contribui para o bem-estar e a qualidade de vida dâs famílias pienenses.

uma vez

Avenida Brasil, 282

Centro-Piên/PR

CNPJ: 01.957.502/0001 -78
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na medida em que estimula a atividade econômica, fortalece os negócios locais e gera
oportunidades de renda e emprego. Dessa forma, o investimento público realizado por meio
deste Termo de Fomento representa uma ação estratégica de desenvolvimento econômico

e social, com reflexos positivos para toda a comunidade.
Assim, o repasse dos recursos se justifica pelo relevante interesse público da ação, pelos
benefícios coletivos gerados e pela contribuição efetiva para o fortalecimento da economia
local, promovendo desenvolvimento, geração de oportunidades e melhoria da qualidade de
vida da população do Município de Piên.

Aproveitamos a oportunidade para renovar nossos protestos de estima e consideração.

ÍÕnÃldomÃrcÕn^^
CPF: 023.532399-35

A Sua Excelência,

Sr. MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal de Piên

Avenida Brasil, 282

Centro - Piên/PR

CNPJ: 01.957.502/0001-78

9 HS (41)3632-1637 w contato@acipien.com.br



ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E INDUSTRIAL
DE PIÊN

28

CHAMAMENTO PÚBLICO N° 007/2026

PROCESSO N° 26/12/2026

PLANO DE TRABALHO

I - IDENTIFICAÇÃO DO ORGAO OU ENTIDADE
ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E INDUSTRIAL DE PIÊN

01 - CNPJ 02 - NOME FANTASIA 03 DATA DE

FUNDAÇAO

30/06/1997

01.957502/0001/78 ACIP

04 - ENDEREÇO COMPLETO 05-NO 06 - CADASTRO

NA SECRETARIA

OU FUNDOAV, BRASIL, 282

07 - MUNICÍPIO 08 - CAIXA POSTAL 09 - CEP 10-UF

PIÊN 83860-000 PR

11-DDD 12 - FONE

3632-1637

13-FAX 14 - E-MAIL

contato@acipien.com.br41

' 15 - NOME DO COORDENADOR RESPONSÁVEL PELA TRANSFERENCIA 16 17 - E-MAIL

TELEFONE

41996233262
mavl<vpien@outlook

.com

MAICON LEANDRO KENOPK

18 - DADOS DA CONTA BANCARIA:

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

AGENCIA:

4609

NO DA CONTA:

569994367-2

Avenida Brasil, 282

Centro-Piên/PR

CNPJ: 01.957.502/0001-78
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II - IDENTIFICAÇÃO DO DIRIGENTE DO ORGAO OU ENTIDADE

19 - NOME DO DIRIGENTE DA ENTIDADE 20 - CPF NO

RONALDO MARCON 023.532.399-35

25^0RGÃ0

EXPEDIDOR

21 -CARGO OU

FUNÇÃO

22 - DATA DA

POSSE

11 DE SETEMBRO

DE 2025

24-RGNo23 - DATA DO

ENCERRAMENTO

DO MANDATO

11 DE

SETEMBRO 2028

6480551-7

PRESIDENTE SSP/PR

Avenida Brasil, 282

Centro-Piên/PR

CNPJ: 01.957.502/0001-78

9 as (41)3632-1637 Gontal:o@acipien.com.br
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III - CARACTERIZAÇÃO DA ENTIDADE

A ACIP - Associação comercial e industrial de Piên, é uma entidade civil sem fins lucrativos, formada

em junho de 1997, a partir da iniciativa de um grupo de pessoas comprometidas com o desenvolvimento
do município e interessadas em contribuir para o crescimento da cidade e da região. A ACIP foi
constituída com o objetivo de representar, fortalecer e promover o desenvolvimento do comércio, da
indústria, da prestação de serviços e do empreendedorismo no município de Piên e região.

Atua como agente de integração entre empresários, poder público e comunidade, buscando fomentar o
crescimento econômico local, incentivar a geração de emprego e renda, apoiar a capacitação empresarial
e contribuir para a melhoria do ambiente de negócios.

Entre suas principais atividades estão a promoção de eventos, campanhas de incentivo ao comércio,
ações de qualificação profissional, palestras, treinamentos, reuniões institucionais e iniciativas voltadas

ao fortalecimento das empresas associadas.

A entidade possui papel relevante no desenvolvimento socioeconômico do município, atuando de forma
colaborativa na defesa dos interesses do setor produtivo e na construção de oportunidades que
beneficiem tanto os empreendedores quanto a população em geral.

Por meio de suas ações, busca estimular a competitividade, a inovação e o associativismo, contribuindo
para o crescimento sustentável da economia local e para o fortalecimento das relações entre empresas e
comunidade.

Atua também com conselhos municipais, como o CMD - Conselho Municipal de Desenvolvimento e no
FHIS - Fundo Municipal de Habitação e Interesse Social.

DESCRIÇÃO DO PLANO

Avenida Brasil, 282

Centro-Piên/PR

CNPJ: 01.957.502/0001 -78
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Identificação do Objeto a ser Executado

O presente projeto tem por objeto promover a integração, a representatividade, o fortalecimento
institucional e o desenvolvimento da classe produtiva do Município de Piên, por meio das ações

coordenadas pela Associação Comercial e Industrial de Piên (ACIP), entidade sem fins lucrativos

representativa dos setores do comércio, da indústria, da prestação de serviços e do
empreendedorismo local.

A proposta contempla a realização de ações voltadas à articulação entre empresários,
empreendedores, trabalhadores, entidades públicas e privadas, buscando fortalecer o ambiente de
negócios, incentivar o associativismo, ampliar as oportunidades de desenvolvimento econômico e

fomentar a geração de emprego, renda e investimentos no mimicípio.

Entre as atividades previstas estão a promoção de eventos institucionais, campanhas de valorização

do comércio local, reuniões de integração, ações de apoio ao empreendedorismo e iniciativas
voltadas ao desenvolvimento econômico sustentável.

Neste contexto, a ACIP atuará como entidade de representação e fomento da classe produtiva,
promovendo a aproximação entre os diversos segmentos econômicos e fortalecendo a participação
empresarial nas ações de interesse coletivo. As atividades desenvolvidas contribuirão para o
crescimento sustentável da economia local, para o aumento da competitividade das empresas e para a
consolidação de um ambiente favorável ao desenvolvimento social e econômico do Município de
Piên.

Os resultados esperados incluem o fortalecimento institucional da entidade, a ampliação da
participação dos associados, o estímulo à cooperação entre os agentes econômicos locais, a

valorização do comércio e dos serviços do município e o fortalecimento das iniciativas voltadas ao

desenvolvimento da comunidade e da economia local.

Avenida Brasil, 282

Centro-Piên/PR

CNPJ; 01.957.502/0001 -78
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Justificativa da Solicitação

A presente solicitação tem por finalidade viabilizar a execução do projeto "Integração e Apoio à Classe
Produtiva de Piên", que busca fortalecer a organização, a representatividade e a integração dos diversos
segmentos do setor produtivo do município.

Após a retomada de suas atividades em 2025, a Associação Comercial e Industrial de Piên (ACIP) vem
reestruturando sua atuação institucional para ampliar o atendimento aos empresários, empreendedores e
demais agentes econômicos locais. Nesse contexto, a formalização da parceria com o Poder Público
Municipal mostra-se fundamental para fomentar a implementação das ações previstas no projeto,
possibilitando a realização de atividades de integração, mobilização e fortalecimento da classe produtiva.

A realidade observada no Município de Piên demonstra a necessidade de fortalecimento contínuo dos

setores produtivos locais, especialmente por meio de ações que promovam a integração entre empresários,
empreendedores, trabalhadores e instituições. Muitos empreendimentos enfrentam desafios relacionados

ao acesso à informação, qualificação, inovação, ampliação de mercados e participação em ações coletivas
que contribuam para o desenvolvimento de seus negócios.

Diante desse cenário, a ACIP propõe a realização de ações voltadas à integração da classe produtiva,
promoção de encontros empresariais, campanha de valorização do comércio local, apoio a eventos de
interesse econômico, articulação institucional e iniciativas de fortalecimento do associativismo. Também

serão desenvolvidas atividades que incentivem a troca de experiências entre os participantes, a geração
de parcerias e a construção de soluções conjuntas para os desafios enfrentados pelos diversos segmentos
econômicos do município.

As ações previstas contribuirão para ampliar o acesso dos empresários e empreendedores a informações
estratégicas, oportimidades de capacitação e mecanismos de fortalecimento de seus empreendimentos,
refletindo diretamente na melhoria da gestão dos negócios, na geração de emprego e renda e no
desenvolvimento econômico local.

Os benefícios esperados alcançam não apenas os participantes diretos das atividades, mas também suas

famílias e a comunidade em geral, uma vez que o fortalecimento das empresas locais contribui para a
manutenção e criação de postos de trabalho, aumento da circulação de recursos nõ município, estímulo
ao empreendedorismo e melhoria das condições econômicas e sociais da população.

Dessa forma, verifica-se o nexo entre a realidade identificada e as ações propostas, uma vez que o projeto
busca atender demandas concretas da classe produtiva local, promovendo seu fortalecimento institucional
e contribuindo para o desenvolvimento sustentável do Município de Piên.

Como exemplos
Desenvolvimento econômico local

citamos algumas ações:

• Campanhas de valorização do comércio local.
« Ações para estimular a compra no comércio de Piên.

Avenida Brasil, 282

Centro-Piên/PR
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DESTINATÁRIOS DO SERVIÇO - POPULAÇÃO BENEFICIADA

O projeto tem como público-alvo os associados da Associação Comercial e Industrial de Piên (ACIP),
empresários, empreendedores, profissionais, colaboradores das empresas participantes e a comunidade
local impactada pelas ações de desenvolvimento econômico promovidas pela entidade.

Atualmente, a ACIP conta com aproximadamente 40 associados dos mais diversos segmentos

econômicos, os quais serão beneficiados diretamente pelas ações de integração, representação
institucional, fortalecimento do associativismo e desenvolvimento empresarial previstas no projeto.

Além dos associados, as atividades desenvolvidas terão reflexos positivos sobre os colaboradores das
empresas participantes, fornecedores, prestadores de serviços, consumidores e demais membros da
comunidade, uma vez que o fortalecimento dos empreendimentos locais contribui para a geração de
emprego e renda, a melhoria dos serviços oferecidos à população e o desenvolvimento sustentável da
economia municipal.

As campanhas de valorização do comércio local, eventos de integração e demais ações institucionais
promovidas pela ACIP possuem caráter coletivo e beneficiarão toda a população do município, ao
estimular o crescimento econômico, incentivar o empreendedorismo e fortalecer a rede de negócios
local.

Indicadores Quantitativos:

• Beneficiários diretos: aproximadamente 40 associados da ACIP.

• Beneficiários indiretos: estimativa superior a 1.000 pessoas, considerando empresários, colaboradores,
familiares, fornecedores, prestadores de serviços, consumidores e demais cidadãos impactâdos pelas
ações de fortalecimento da economia local.

• Participação prevista em eventos, capacitações e ações institucionais: aproximadamente 300
participantes ao longo da execução do projeto.

• Alcance das campanhas de valorização do comércio e desenvolvimento local: toda a comunidade do

Município de Piên.

Avenida Brasil, 282
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ESTIMATIVAS DE METAS A SEREM ATINGIDAS

• Promover a participação de aproximadamente 40 empresas associadas na Campanha de Natal da ACIP.

• Fortalecer o comércio local durante o período natalino, incentivando os consumidores a realizarem suas

compras nos estabelecimentos participantes do município.

• Aumentar o fluxo de consumidores e a movimentação econômica nos estabelecimentos participantes

durante a vigência da campanha.

• Ampliar a visibilidade das empresas associadas por meio de ações de divulgação, publicidade e materiais

promocionais.

• Distribuir cupons e materiais promocionais aos consumidores participantes, estimulando a participação da
comunidade nas ações da campanlia.

• Realizar sorteios e ações promocionais com o objetivo de incentivar as compras no comércio local e

fortalecer o relacionamento entre empresas e consumidores.

• Contribuir para a fidelização de clientes e para o fortalecimento da imagem do comércio local perante a

população.

• Promover a integração entre empresários, consumidores e comunidade, fortalecendo o associativismo e a

cooperação entre os diversos segmentos econômicos do município.

• Beneficiar indiretamente toda a população consumidora de Piên, por meio do fortalecimento da economia
local, da valorização das empresas do município e da geração de oportunidades de negócios.

Indicadores Quantitativos;

• Participação de aproximadamente 40 empresas associadas.

• Público estimado alcançado entre 1.000 e 2.000 consumidores durante a campanha.

• Realização de 01 Campanha de Natal abrangendo os estabelecimentos participantes.

• Distribuição de material promocional e divulgação das ações da campanha em diferentes canais de
comunicação.

• Expectativa de aumento de 20% a 30% na movimentação dos estabelecimentos participantes durante o

período da campanha.

• Realização de sorteios e ações promocionais voltadas ao incentivo das compras no comércio local.

Avenida Brasil, 282
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* Eventos promocionais em datas comemorativas que movimentem a economia local.

« Divulgação de empresas e empreendedores do município.

Geração de emprego e renda

• Apoio a feiras de emprego e oportunidades.
• Divulgação de vagas das empresas locais.

• Incentivo à formalização dè novos negócios e microempreendedores.

Fortalecimento do empreendedorismo

• Orientação para abertura e regularização de empresas.
• Ações voltadas para jovens empreendedores.
• Programas de incentivo ao empreendedorismo feminino.
• Apoio a pequenos negócios e empresas familiares.

Integração entre setores

• Reuniões periódicas entre empresários e administração pública.
• Levantamento das demandas da classe produtiva.
• Participação em conselhos e fóruns municipais de desenvolvimento.

Eventos que beneficiam a comunidade:

• Feiras de negócios.

• Campanhas de Natal, Dia das Mães e outras datas que movimentam o comércio.

• Eventos de integração entre empresas e população.

O apoio financeiro pleiteado destina-se ao custeio das ações necessárias para a execução do projeto e para
0 alcance dos objetivos de interesse público estabelecidos no edital de chamamento, viabilizando a
realização de atividades de integração, representação institucional e fortalecimento da classe produtiva
local. A parceria permitirá ampliar a atuação da Associação Comercial e Industrial de Piên (ACIP),
fortalecendo sua capacidade de promover iniciativas voltadas ao desenvolvimento econômico,
incentivo do empreendedorismo, à qualificação empresarial e à valorização do comércio, da indústria e
dos serviços do município.

ao

Além de beneficiar diretamente os associados e participantes das ações promovidas, os resultados do
projeto refletirão positivamente em toda a comunidade, por meio do fortalecimento dos negócios locais,
da geração de emprego e renda, do estímulo à circulação de recursos no município e da criação de
ambiente mais favorável ao crescimento econômico sustentável. Dessa forma, os recursos públicos
investidos contribuirão para a promoção do desenvolvimento local, o fortalecimento institucional da

entidade e a ampliação das oportunidades para empresas, trabalhadores e cidadãos de Piên.

um

Avenida Brasil, 282

Centro-Piên/PR

CNPJ: 01.957.502/0001-78

(41)3632-1637 contato@acipien.com.br

^7



36ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E INDUSTRIAL
DE PIÊN

METODOLOGIA DE TRABALHO

A execução do projeto será desenvolvida de forma contínua e planejada pela Associação Comercial e
Industrial de Piên (ACIP), por meio de ações voltadas ao fortalecimento da classe produtiva, ao

desenvolvimento econômico local e à ampliação das oportunidades para empresários, empreendedores e

trabalhadores do município.

A rotina de trabalho compreenderá o atendimento permanente aos associados, com a prestação de serviços

administrativos e institucionais, orientação empresarial, apoio operacional, disponibilização de informações
de interesse do setor produtivo e encaminhamento de demandas relacionadas ao desenvolvimento dos

negócios locais,

lerão realizadas visitas periódicas às empresas associadas para identificação de necessidades, levantamento
de demandas, acompanhamento das atividades econômicas e fortalecimento do relacionamento

institucional. As informações coletadas subsidiarão o planejamento de ações, programas e iniciativas
voltadas ao atendimento das necessidades da classe produtiva.

A entidade promoverá ações de divulgação e valorização das empresas locais por meio da produção de
materiais informativos, campanhas promocionais e publicações em meios digitais e redes sociais,

contribuindo para ampliar a visibilidade dos empreendimentos e incentivar o consumo no comércio local.

Também serão realizados encontros, reuniões, campanlras e eventos de integração empresarial, buscando
fortalecer o associativismo, estimular a cooperação entre os diversos segmentos econômicos e promover o

compartilhamento de conhecimentos e oportunidades de negócios.

A ACIP manterá articulação permanente com órgãos públicos, instituições de ensino, entidades

representativas e organizações de apoio ao empreendedorismo, visando estabelecer parcerias e desenvolver

ações conjuntas de interesse da comunidade empresarial. Entre essas iniciativas estão a elaboração de

. projetos, a captação de recursos, a busca por programas de incentivo ao desenvolvimento econômico e a

promoção de oportunidades de qualificação profissional e empresarial.

Serão fortalecidas as parcerias com instituições como SEBRAE, SENAC, SENAI, instituições financeiras e

demais organizações de apoio ao desenvolvimento, buscando ampliar o acesso dos empresários a
capacitações, consultorias, linhas de crédito, programas de inovação e demais instrumentos de

fortalecimento empresarial.

Todas as ações desenvolvidas serão acompanhadas e avaliadas periodicamente por meio de registros de
participação, relatórios de atividades, indicadores de atendimento e resultados alcançados, permitindo
monitorar a efetividade das ações e promover melhorias contínuas. A metodologia adotada visa garantir

maior integração entre os agentes eeonômicos locais, fortalecer a representatividade da entidade e
contribuir para o desenvolvimento sustentável da economia do Município de Piên.
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Capacidade Instalada (descrever ã infraestrutura física e de pessoal disponível para execução do objeto)

ESTAMOS SITUADOS EM UM ESPAÇO FÍSICO SEDIDO PELA PREFEITURA MUNICIPAL, ONDE TEMOS EM

POSSE DA ASSOCIAÇÃO

• 01 ARMARIO 2P

• 01 NOTEBOOK

• 01 CADEIRA DE RODINHAS

• 02 MESAS DE ESCITORIO

• 01 MONITOR

• 01 CPU

• 01 CAFETEIRA

• 01 AQUECEDOR

• 01 JOGO DE xícaras

Avenida Brasil, 282

Centro-Piên/PR

CNPJ: 01.957.502/0001-78

i (41)3632-1637 w contato@aGÍpien.com.br



38'ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E INDUSTRIAL
DE PIÊN

g) Plano de aplicação dos recursos

PLANO DE APLlCAÇAO

Discriminação Custo Unitário Total

DESPESAS;

Detalhar por subelementos de despesa - Vide Tabela do

Tribunal de Contas do Estado do Paraná

SALARIO E ENCARGOS. 3.543,43 31.890,90

REGULAMENTAÇÃO, IMPLANTAÇÃO E OPERACIONALIZAÇÃO DE 2.456,57
CAMAPNHA DE ESTIMULO A CIDADANIA FISCAL COM SORTEIO
PRESENCIAL DE CUPONS E GARANTIA DE CONFIABILIDADE.

22.109,10

rOTAL: R$ 6.000,00 54.000,00

Período de Execução: Início: Após a liberação dos recursos (Previsão para julho/2026) Fim:

31/03/2027

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

13 parcela
3ULHO/2026

23 parcela
AGOSTO/2026

33 parcela
SErEMBRO/2026

43 parcela
OUTUBRO/2026

53 parcela
NQVEMBRO/2026

6.000,00 6.000,00 6.000,00 6.000,00 6.000,00

63 parcela
DEZEMBRO/2026

73 parcela
JANEIRO/2027

83 parcela
FEVEREIRO/2027

93 parcela
MARÇO/2027

6.000,00 6.000,00 6.000,00 6.000,00

DECLARAÇÃO

Avenida Brasil, 282

Centro-Piên/PR

CNPJ: 01.957.502/0001 -78

9 g (41) 3632-1637 H contato@acipien.com.br



ÂSSÔCIAÇÃO COMERCIAL E INDUSTRIAL
DE PIÊN

Na qualidade de representante legal do proponente, firma o presente e pede deferimento.

'Assinatura Proponente —

RONALDO MARCON

Piên/PR, 15 de junho de 2026.

APROVO O PRESENTE PLANO DE APLICAÇÃO

Assinatura Concedente

Prefeito do Município de Piên/PR

Piên/PR. 16 de de 50í3/; .

Avenida Brasil, 282

Centro-Piên/PR

CNPJ: 01.957.502/0001-78
^ contato@acipien.com.br(41)3632-1637
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MÍXPIX
SOLUÇÕES INOVADÜRA8

Proposta Técnica Comercial

Piên - Paraná

Conforme solicitação segue detalhamento da proposta,

íOBJETIVO GERAL
J-

't

1,

®°'^Ção tecnológiea integrada para gestão e operacionaiizaçâo de programa de estimulo à

comido SorSSrSr c^lJJrais e de Desenvolvimento Econômico do Municipio ao fortaiecimento do
comercio iocaj por meio da automaçao de sorteios, vaiidaçao de documentos fiscais e fomento à arrecadação tributáriacom transparência e rastreabiiidade... ^

SMÉTODÓLOGIA ;

A metodolo^gia adotada é de natureza apiicada, com abordagem'qüaTi-quantitativa', estruturã'da ê
interdependentes:

t

em etapas, sequenciais e

Implementação

Disponibilização de plataforma digital (web e/ou aplicativo) para cadastro de usuários, leitura/validação de documentos
fiscais (Via QR Code ou inserção manual) e gestão das campanhas;

Capacidade de processamento transacional seguro, com registro individualizado das operações e rastreabiiidade completa
das açoes realizadas pelos usuários;

Geração automatizada de cupons, créditos ou pontuações a partir dé notas fiscais válidas;
Integração com sistema de emissão e controle dê ingressos digitais, incluindo QR Code

eventos;
para validação dê acesso em

Disponibilização de relatórios gerenciais e operacionais, com dados consolidados de participação, valores movimentados
cupons gerados e premiações realizadas; ’

Mecanismos de segurança da informação, incluindo criptografia, controle de acesso por perfis e registro de logs;
Estrutura que permita auditoria das transações, garantindo integridade e transparência dos dados.

;■

f.- '

■V - '

- .

;•
' •;■á .

, ÍETAPAS".., S
;• í.

yy

: V i’
C-'?

i-

Permitir O cadastro de cidadãos mediante identificação (CRF) para participação nas campanhas;
Possibilitar 0 cadastro e validação de notas fiscais, vinculando-as automaticamente à geração de benefícios (cüpons

créditos ou ingressos); ^

Operar múltiplas campanhas simultâneas (ex.: aniversário do municipio e campanha de Natal)-
Executar sorteios de prêmios de forma automatizada e auditável, conforme regulamento definido pelo Município-
Permitir a conversão de créditos em ingressos ou benefícios vinculados a eventos municipais-
Possibilitar a vinculação de prêmios
nicnnnihiiiTor - t rf • - , ® '°cal, fortalecendo a economía círcular do município;
Disponibilizar interface amigavel ao usuário, Com acompanhamento de saldo, histórico de participação e campanhas ativas.

'i'

'V': .,
Y.T

rpr ri. cf.' ,

SHOW DE PRÊMIOS
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JOYSOLUÇOES'INOVADORAS :
í ■ CNPJ: 20:815-884-0001-40 '■

O

■ VÍ

01. Elabpração de regulamento, régistro da
promoção em órgão oficial, auditoria do sorteio

e prestação de contas.

Única1 4.800,00 4;800,00

02. Desenvolvimento de material publicitário:

layout de cupom, cartaz, bahner, óutdoor e

landing page.

Única1 1.960,00 1960>00

Única03. Suporte via celular e redes sociais. 1 1.950,00

Única04. Premiação do sorteio total 1 4.599,10 4.599,10

05. Meio de pagamento (App), através de

moeda digital exclusiva para a açãò promocional
Única1 3.500,00 3.5O0,OO

06. Dashboard com relatórios periódicos dos

números apurados da ação
Única1 600,00 600,00

07. Gestão de evento de sorteio, com auditores,

e locação de urna gigante.
Única1 4.700,00 4.700,00 (

Total 22.109,10

VALQR TOfAL DA PROPÓSTA R$ 22.109>10 v

c "ÇERTIF.fCAÇÃoIPE S~OLUÇAO'ÍNOVÀPÕW %■?

A plataforma MixPix Souções Inovadoras, está devidamente registrada junto ao Instituto Nacional de Propriedade industrial

- INPI sob No; BR512025005903-5

Com 0 devido registro de Solução Inovadora, executando ações efetivas para o DESENVOLVIMENTO ECONOMlCO dos

municípios/ a MixPix Soluções inovadoras possui certificação dé Exclusividade em âmbito nacional, assegurado pala

Instituição Associação das Empresas Brasileiras de Tecnõlogiá da Informação do Paraná (Assespro-PR), que
cOnfere exclusividade a plataforma.

r

i
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Colocamo-nos à disposição para prestar esclarecimentos
qualquer momento.

SOLUÇÕES INOVADORAS

e contribuir com informações adicionais a

Mandirituba, 02 de junho de 2026.

Alexandèr de Paul^
(41) 9 8892-6392

mixpixrsocial(5)gmail.com.br

*Proposta válida por 30 dias.

ÁLèUNS MÜlMIGÍPÍOSQÜE CONFIAM No NOSSO TRABALHã



Carmen Lucia Bley Maríins PARANÁ
Oficial 43Avenida Saturnino Olinfn tQ.<^

Sala 02. Gamporfori^a^ 2LGEP83.880-nnn.p;^-Nn
-• Paraná»Fone: f471

livro A-042
certifico e

Pessoas Jurídicas parte interessada, ..
'•“-mento a segu/r in^pre^::

N° 3.706-014

a partir de imagem digitalizaria- 16/12/2016. um

Folha 001 de 01B

O

estatuto social da
associação cgmerçial E industrial de piên

títuloi

DA DENÒMINAÇÃO, sede. PRAZO, constituição E FINALIDADES.
Capitulo!-Da Denominação, Seda e Prazo.

:con,\oro nfSe°de°SrNegm PR'fs'í CNPJ; 01.957 502/0001 78

ccniu^,ocom1s:fprópr^'Í:;gtícl'rS-a\^^^^^^^^^^ em

Capítulo II-Da Constituição

açoes em beneficio da entidade ou de.seus finTlodafe ''abadas

Capitulo:III-Da Finalidade

perante os poderes oons^tituldoT^tendo por^lnãiidar™??' ''’'®''®=sés

dentro de' um Estado Democrático ofoireão onde
[• Legitimidade do lucro- P^^valeçam os princípios da-

Livre Iniciativa;
Livre concorrência-
Propriedade privada-

Valorização do trabalho e do salário justo,

isualmente objetivos da ACl:

mediação e arbitragem, podendo PoreS^

representará

empresariais

II.

IV.

V.

I.

osII.

de

seus

Associação Gomorciai q ínausifiai • ACl,



município E CÓMAR^
om;;‘i,tí^Í'Bi^'S?u;f®’'*“°°°EARANA - •

Oficial

g do Gado»CEP S^.RSn.nnn
_AveDÍda Saturnino Olinto 1945 Sala 02. Cami

•RioNei [g_« Baraná • Fona: (47)

LIVRO A-042 CERTIDÃO registro integral N°
3.706-014 FOLHA 206/VVerso da Folha’001 da hÍr'

CarmenlblevSiaktíns
Q/Idu/

Rog,s.r„ Civil, Ti,
eiVssoüsJuridiras

t-UANECKISTl.N,w.r.SKI MA TOSO
oubsliiiita

.Ava.iJa.Sal.,mi„o Olinto, IMí
Kto Ncgró - Csládo do Pnniná

CepX.188M00Tdrj.'a.:((,««47™M2.50l5
..nt n/'’!! ‘‘‘ ''“'entirWadc
n BfaQEiDdVNN.WDydw,

dÍ«H7.t7SS
Controle:

f



k JP I v/\ i Ji ■
®§t registro ctvil das Pessoas

l' COMARCA DE RIO NEGRO 7
Garmen Lucia Bley Martins

Oficial

do Gado » CEP 83.880-000 •RioNe

naturais
• ESTADO DO PARANÁ

Avenida Saturnino Olinto. 1945. Sala-02: Cami
• Paraná • Fone: (47) 3642-501S

■ •

45LIVRO A-042 CERTIDÃO REGISTRO INTEGRAL N° 3.706-014 FOLHA 207
Folha 002 de 016

O

associados;
m.

IV.

legitimos interesses utilizando dentre nnire. ' ^ defesa dos seus

XXhe UX, e artigo 103,-, ife^^í^x; t Consfe^F^S^S""™^
elevaçt rÍ“afe rs'tbíhador“''T''®°

Promover-e fortalecer o regime ecbnôniico de mercado
inSdXdetuT^ssrilSL^s-^^''"""'’ " ^ -9Íâo. por

g|2^as naclonais^uInterrl^cS:^

V.

VI.

vn.

VIII.

IX.

X.

XI.

^Sio:!e ^Í^P^etvação e defesa
-ciedad^^iStsi

XII.

XIII.

título II

00 QUADRO SOCIAL E CONTRIBUIÇÕES

Capítulo I - Do Quadro Social

- O quadro social é formado pelas seguintes categorias
Arf. 5»

de Associados:
I.

«:i«S;.S3r “
felacionada .com atividades econôrtiicás e nno pessoas qUe,exerçam profissão

ACI e 0 custeio dos serviços que ulilizare.m- ^ ® contribuições fixadas pela

relevantes serviços áACi ou à classe empresarial.

111.

Art. 6' - A condição de Associado à calegoria institucional
votar ou ser votada para cargos diretivos da ou Benemérita não possibilita

ACI.

C7 \Ê
Assoçiaçao.Comefcíal g Indusiríai - ACI

2



m MOKICÍPIO E '
CarraenLudaBIey Martins aí^ana

Oficial

Campo do Gado ♦ CRP 83.880-000. Pin \r»Avenida Saturnino Olinto. 1945 Sala ()■
_• Paraná»Fone: (47) 3fi4?.-sni s

LIVRO A-042 CERTIDÃO REGISTRO INTEGRAL N° 3.706-014 FOLHA 207A^
Verso da Folha 002 de 016

CARMEN I,. BLEV (VÍARI INS
OJidal

Registro Civil, fiiulos c Documen.os
c l’c.«iias Jurídicas

EI.IANE CRISTINA LESKI MATOSO
Siihxtiíiita

Avenidu Sülumímj Olinto., 1.945-
R'>>fi,e8r,i..|-Viiadoddl‘arunâ

Cc|i 83880-000Tcl/l;av;(0xx:d7)3M2.JÜI 5

Sélo ilc Autenticidade
n BfJQE.DdVNN.WDydH, Controle-

dlwH7.tlSS

r

I



MDNICÍPIO E COMARCADE RIONEáfJl^ES^^D^S^^Sâi®Carmen Lucia Bley Martins ^akana
Oficial

10 do Gado-» GRP 83.880-000 . T?;»
Avenida Saturnino Olinta: 1945. Sala-n?-1

* Paraná»Foné: (4' 3642-5015

4,7
LIVRO A-042

certidão registro integral N° 3.706-014 FOLHA 208Folha 003 de 016

O

obVigaçõe°Õontraidás'*pela™ei.'®^''°"'‘®™ 'Obividual, subsidiária

Art. 8“
ou solidariamenlè pelas

Associado'l°fe1°vo P^®^tes eni reunião, a admissão como:

Administração; " ®P'^°vaçao de proposta analisada pelo Conselho

Associado Benemérrtt pot proposff°doc°°"l'^°^Conselhó Superior, ^ P°pp®!6o de Admihistraçã -

I.

11. de

ÍII.
o; è

ao e aprovação do
Art. 9° - r

representantes legais.
Qs Associados se farâò

representados junto a ÂÇI através de seus

Capitulo li-Dos Compromissos e das Contribuições

“ Regimento Interno daTnSé^tor^r P9°''°s®'F®rite o presente Estatuto

be Artnltlçãfd! Acf ““-S

«Srszfi*x"
Parágrafo Primeiro - o Associado será
subsequente ao do vencimento de

Art, 11 . Enquanto inadimplente . o Associado terá
suspensos s-eus direitos junto a ACi,

Título iii

DOS DIREITOS E DEVERES

Capitulo I-Dos Direitos

t'*' ’utili2ar?se‘íf"’ Associados:
especificadarpamca^.S^Çf' normas reguladoras

sSiSHSSSH? ^~
ordem do dia; P®'l'“P®r dos debates e votar as matérias da^

de atos ,è
Que violem

II.

III.

IV.

deliberações df Conletho dTÁdmfnTstraçâoí"" “•'''P? 'nstância,

VI Cnn °VI. Constituir procurador
•eleitoral.

os seus débrtóíperante a'Acr®"'°
regulamentadape,rT^ro"^l3",:\sSuro;'""= Gerais, exceto no processo

I^sodaçao Comefciara irduRifi-..i.,
3



município E comarca OE Mj^áRo™||^^"^Tt)RAIs''^
Carmen Lucia Bley Martins^ PARANÁ

Oficial

CEP 83.R8n-nnn. t>.-„ .y.
Avenida Saturnino Olinto^ íoac

• Paraná« Fnnp- /'A'
3642-5015

livro A-042
certidão registro integral N° 3.706-014 FOLHA 208/vVerso da Foina 003 iIr niR

carmenl. blêvíiartins
,, .. Oy/c/d/
R=t..s.ro Civil, T,lu,os cU„c„„„,u„,

r, .4 AM. JurídKus
tMANECílISTlNAr

Stib\i]iuia

Avenidu Salumíiiii OliriU! I9J5
Klo Negro- l-iiiado dó

CepS3S80-000TclVFa.v: ■

" ErjQE.DdVNN.WDydM,
dlwHI.tJSS

leski matoso

Panfna

-v:(0x>cií7)3M2-5015

Controle;

!



~íPro E

Carmen Lucia Bley Martins a
Oficial

^gampo do Gado- CEP SS.SSn-OQQ . Rin N.Avenida Saturnino Qlinfn, 1945^ Saia 'n-
:^Baraná • Eone: (47) 3fí4?-Sni

LIVRO A-042
CERTIDÃO REGISTRO INTEGRAL N® 3.706-014 FOLHA 209

Folha 004 de 016

a

«. =sslSisS5E'S"?«”“^~^ ■

um

na

Capítulo II - Dos Deveres

ss£k;£S5”:E"s”“r**™ “

título IV

ou decorrentes de lei.

III.

IV.

DO DESLIGAMENTO E PENALIDADES

Capítulo l-Db Desligamento

Capitulou-Das Infrações e-Penalldades

ÍSÍ^552Ssst
Multa:

Suspensão;
Exclusão.

e

e

II.

III.

IV.

CZ
A$soclagão Cometrtai

0 Influstrial - aci

4

'í

/

(.



Carmen Lucia Bley MaSins PAR^a
I

Gampodofiaw^..
50^^^smsusmoomt,, 194, ^.,. OlíciaJ

£^jM80-000 » T?in
iParanájFone: 3213642-501':

livro A-042
certidão REGISTPn

folha 209A^

eAR,MRNL.BLEVMAH-,
^ . Ojidal
«'«■siro Civil, •n„iios -

n li ruv. Jurldirâs
RLIAIVE CHrsTl,NA ,

Subsiimia

Oliraa

tvp 8388O.O00=TéW--ajc

■INS

' x Uiiciiin«iio,v

‘■RSKI MATOSO

l')45

u do rumií

^:(I>xx4?J3M2,s(iis

dlKH7.,Mss
Controle:

.r\

■<C .. I
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^ 1 uyj JKJtCA^XJU
QFICIO DE REGISTRO CTVTL DAS PESSOAS ISTATÜRAIS
MÜ]>ÍICÍPIO E COMARCA DE RIO NEGRO • ESTADO DO PARANÁ

Carmen Lucia Bley Martins
Oncial

Avenida Satomiho Olinto. 1945, Sala 02, Campo do Gado » CEP 83.880-000 « Rio Negr^ Paraná«Fone: (47^ 3642-5015o •

LIVRO A-042 CERTIDÃO REGISTRO INTEGRAL N° 3.706-014 FOLHA 210
Folha 005 de 016

O

presença de 2,3

membros presentes .Lnlâd, ass"eTurad^%1i,'^^^

Capítulo III - Advertência e IVIuíta

Alt. 18 - A penalidade de advertência, formalizada
caso de faltas leves.

Parágrafo Primeiro - É considerada falta leve
associativismo;

Parágrafo Segundo- A critério do Conselho de
poderá ser convertida
(quinhentos Ufirs).

por oficio reservado, será aplicada ém

a pratica de ações contrárias ao espirito de

na 3 Peoalidade dè adveitência
na em multa em valor pecuniário jamais excedente a UFIR 500

Capítulo IV - Suspensão

sem prejuízo do cumprimento dosLus deveres ou.benefioios oferecidos peIa.ACI,

Parágrafo Único - São consideradas faltas médias-
Aoír onr'n®'i" “PI advertência ou multa;

III M- P°^PP!!‘'''■P® Od atos. de forma ofensiva á entidade-

. em caso de

no

II.

ly.

CapítíiJo.V ~ Exclusão

Art 20 - A penaljdadè de exclusão

■Imihr graves, para efeitos-de exclusão'bmitir declarações falsas na proposta de filiação-
Participar de ações,, propagandas
nome è ás finaiidades.darACI;

mafs'S'3«rêsyme\erconS^ para com a entidadè por
Ter sido punida
alternadas.

consiste na perda definitiva da condição de Associado.

I.

II.

qu campanhas nocivàs-.aos interesses, ao bpm

IV.

pena de suspensão por 03 (três)
com

vezes consecutivas ou

Associado inadimplente a regularizaçL: da sua Luíã^ conceripnf
máximo 30 (trinta) dias corridos para quitaçlo^repaSçã“da'dtiSa ° ™

fíi

Associação Comerciai e Indosuiai. ACt
5

►



Carmen Lucia Bley MaSins PARaná
OfíciaJ

^2adoGado^ÇEP83J80:000
^^^íi^íSÊmisomto, 1945. no

■•RioNei
■:jgraná«Fnn»-(aT 3642-50 IS

livro A-042 CERTIDÃO
integral N° 3.706-014 FOLHA210A/Verso da Folha 005 de 016

GAHM£N(,.blkvÁ

. ■''iibiUiiila
OKlUO. lejs

mariins

leski Matoso

■•"“■~=gr=-

kfcrf

/



W registro civn
mi município e comarcade

V/\ XSJKAü^lJL/
DAS PESSOAS NATURAIS

RIO NEGRO . ESTADODOTAR^
Carmen Lucia Bley Martins

Oficial

Avenida Saturnino Olintn; 194S..Sala.n?, i? 10 do Gado » CEP 83.8Sn-nOQ . Rio Nei • Paraná • Fone: t471 i s

LIVRO A-042
CERTIDÃO REGISTRO INTEGRAL N° 3.706-014 FOLHA 211

Folha 006 de 016

O

uso da logomarca da ACI. FACIAP ou da CACB^ bèm ®
pertencentes ou administrados diretamente pela Asser' serviços
efeito suspensivo, ao Conselho Superrr dentr! 1 ° fecorrèr, com

data de comunicação da penalidade, ^ a contar da

Parágpfo Quarto - O recurso deverá
Administração, que poderá oú *oü nâoreconste^^:^^'’^ intermédio do Conselho’ .dé

título V

DA ORGANIZAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO
Capitulo I - Dos Órgãos Superiores

geral

e de Assessoramento

is e de assessoramento.
Art. 22 - A ACI é constituída

por órgãos superiores, operacionais

Art. 23São órgãos superiores da
Assembleià Geral;
Conselho de Administração;
Conselho Superior-
Conselho Fiscal.

ACI;I.

li.
III.

IV.

fh® assessoramento da ACi
Conselho da Mulher Empresária-
Conselho do Jovem Empresário-’
Outros, criados
Supèrior.

I.

II.

a critério do Conselho de Administração e aprovado pelo Conseíiio

Capitulo II - Das Assembléias Gerais

comjMtecw. respecuiarniiiifa' ao exercido Ando,
b) 0 plano dé melas 0 a previsãr«^and. e, '^aselho Superiòn

”” - -

Ersr,«éVpt~““

I.

de

III.

jAssodaçâo Comerdal e Industrial ■ ACI
6



Carmen Lucia Bley Martins ^ PARANÁ
Ollcial

!^^aGado^-CEP83,RSn.nnn

fM

Avenida Satumino Olint»
1245, Sala 02, r,^.
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Q

c) ÁnZ°^ qualquer tiluiof
de Admínfstráçl^ «nterposíos

0) Alterar 0 Estalutb Sócial-
e) Destituir membros do

ao total mensal de 200%
Associados; para atender .qualquer

> no orçamento aprovado- ^
aquisição de bens imóveis, ou aliená-los.

contra atos do Conselho Superior e

Conselho Superior
p. , . °'''''°Conselhode-Administração,

normas de ética e áeSoro^eTtaSecTd°c!pela‘*Aeí ^'''"'nistradores a afronta às

Mópr^ w™s"de™niSr'a‘’MSte’'aü1^t° Associados Efelivos -

, os

de

ser

Parágrafo Único - O edital de
vedada a discussão de

destinam,

Art. 28- As Assembléias Gerais instalar-
Em pnmeira convocação, com a
AssociàdosrEfetivos;

-se-ão:

J presença mínima da 1/2 .(metade) do número deII.

Art. .29 - A(

de = . ^a Assembléia
de assuntos que este Estatuto
com a presença mínima da 'a preveja quonmsíspeSif a Ass^br-^r’^'^ ^ deliberação

V2 (metade) do número de. AssSs' Efetivos'''"'"''"'"^"em primeira

j^issociaçàoeomerQale.Indüsh-íai-. Ár-i

<7

7
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O

A»Si°feic, "s r*-ír" "•

sílHEiír -.1 1^° ^'tigo' anterior, para a

dias antes;.do evdnfr"'

de .empate, exercero voto de daalidade; adiar elnca;rãras'’aess‘Ãf®''

exercido para.définiriresultado eleitoral.

presidência dort°abalhoVêe°â íxercidr'po? ■ P‘'®=''*dte da

Admrnrstraçêo, indicado P-este oueScríSdo™
ACI, a

do .Conselho de

Parágrafo Terceiro -

escolhido, e aprovado por aclamação. ® ® qualquer um dos presentes.

Capitulo lli-Do Conselho Superior
constituído pelo:Art. 33- O Conselho Superior será ..

Ex-Presidente da Associação;
03 (tres) Membros Eleitos;
03 (três)’membros efetivos

III.

e 01 (um) suplentes do Conselho Fiscal’

p«£rr“
Administração dTÁci. cur^prido na ruTfnfeo Th"^' P''dsidehte do Conselho de

ser eléito

c:7.
Aâsociaçgo Comerciai e Industriai. art

■8

i-»
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CARMEN I,. BLEY MARTINS
Ojtciol

liesislro Givil, l iliilos c Doaimcnos
c l'es.s(ias JurSIicas

ELIANE CRISTINA LÈskl MATOSO'
Siihslíluta

Awniüa Sauiniino Olimo., iwj
Ido Ncjíii-Ksladodò Paniná

Csp 83880-000 T':Í'Fa,\;(0!iX'l7|3M2-5l)l 5

Selo de Aulcniicillodc
n“BfjlJE.DdVNN.WDydH/ Controle-

dlwH7.HSS

/C i; I

'Vi) ^/'íT '
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Gonsllh^de o Ex-Presidente do
mais uma gestão. PSrmanecer como membro do Conselho Superior por

Art. 35 - Compete ao Conselho Superior
alunroSso°ci^Ir
ResnonH»'^^'° E

Colaborar com o Conselho de Administrará^!^,? Assembleia Gera) Grdinárra:
da entidade; " P^ra a boa consecução dos fms sociais

r-,, • - °b auditoria
ao, .Conselho de Administfação a

de Administração na condução dôs^
III.

IV.

V,

VI.

VII.

respectiva empresa especializada,

a®- ■ r^bniões ordinárias,
cajendarip definido ariualrhente. do Conselho Superior serãò semestrais de acordo com

será ieila pelrPresidenle'^),);'’ -'"^‘"diaárjas a conwKaçSo

o lu • malòriá dos presentes r
Conselheiros Eleitos, cabendo com a

ao Presidente o votoem casó de empate.

Capítulo IV- Do Conselho de Administração

r'!s5Srlr"
II. 03 (três) Vice-Presidentes eleitos;

e a representação

Art. 38 - Alèm de outras
de Administraçãõ:

Fixar as diretrizes, da politica institucional
Í áreas P'«=®bte.Estatutoas-areas de atuaçao da ACI;
Realizar a gestão da entidade-
Admitir, suspender

estabelecidas neste Estatuto, ■constituem atribuições do Conselho

„ , cure os principies e

e corn a legislação brasileira perthente
em consonância

II.

ou efetuar d desligamento de. Filiadas;

C7-^sociaçao Comercial e Industriai. Art

9
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Reg5slro'Civn,.riiiilosç,übcumeJilps
c Bcskouü Jurldíciis

EIJANE CRISTINA LESKI MAIOSO
Sllbs/Íllllí!

Avenida Sutumíno Olímo. 1.945

Kio Ncgh) - listado do Parunà
Cep-8388O-00o'Td/ni<;(dxxr47)3M2.5() 15

Selo (Íe-Autcnticidudc

n*BfJQE,0dVNN.W0ydWj Controle:
.dlwH7.t3SS.

U*.

f

\



OFÍCIO

M^ICÍPIO E COMAECADE EIO ^i?âfo™lT2^S^®
Garmen Lucia Bley Martins

Oficial

10 do Gado«GEP 83.8Sn-000. ríq n.
Avenida Saturnino Olinto. 1945. Sala 0? r

ro • Paraná • Fone: 1471 =^f;49-sni <:

LIVRO A-042 CERTIDÃO REGISTRO INTEGRAL N° 3.706-014 FOLHA 215
Folha 01Ò de 016

O
IV.

eleitos e

. colaboradores,V.

pelo

convidados e.ercerào as funções- designadas pelo

ou

da

PU

condicionadas á
e conveniência.

Capitulo v-Do Conselho Fiscal

02 (dois) membros Wuteref e^o°2 Mots”) suotertfinanças da ACI-e será

““

composto,por
01 (um) dentre

suplentes-quando convocX'"'° em seus impedimentos,

requemr de"auditmtó Conselho Fiscal
Art. 45- Compete ao Conselho Fiscal:

poderão

.Assoc^çsoCotri^iai e Indüsifiaí-AC

/■

\
'/■
/;

5V

í
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‘^lihxiiii,(a

cumeiíio5

LKSKI MATOSO

2-5015

.‘'l«H7.ttss

/
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O

e^rcloio oorresponTnVa^^ contas e finanças da ACI;Emitir parecer, se consultado oeln r^n ^ Ordinária-

í.sst^sr.'ír'rr‘^"^^^ “ ^
" '“f™* j.

os documentos SS da enfade' ‘^-^estaçãfdfrontasModS

no

IV.

V;

tItulovi

DOS MANDATOS

Capítulo I - Das Eleições

anos pares.-para renovação°drconselho ®'«'Ções a cadá biênio nos

E.scal. a serem realizadas no mês de abpi ' e Conseta
Parágrafo Prirheiro - Para r> r>„„ ,u „

admitida uma única rèeíeiçâo'aomesmo1^gãa'"'°^ e Conselho de Administração será

dTIdo^e? .f ®9Õhdo - Os Conselheiros
do_ano eleitoral, quando tomarão p
dar ale 30 (trinta) dias aoó

^Arf, 47 - A ,

do' Conselho de

apos a posse; se

^toá.no°próyrSrdtcõ“çãraT^ eleitoral, o Presidente.da ACI também
Associados. .Associadas ou ainda reDrespnf°?'^^f° constituída por 03 ftrèsí

sssrs™ ;> rr' »'• • '=—•

proefamação Sos eleitos ® °

Parágrafo Terceiro
julgue necessária
(dois) Mesários cada

estar integrada á

coordenar todos c.
a votação e apuração, até a

os

para^recolher o?™iltln'?:Sa"põri; e 02-

i'.

I
c::?'

.Assoda;3o-coniefciaie mauar^i. «r-.

H



Carmen Lucia Bley Martins ^ PARANÁ
I

Sala 02. Gampn Hn
Oficial

iÇ^ 83.880-000. T?,v.M.
Avenida Saturnino Olinto, I 94S

-Paraná ■ Fone: (47) <

livro A-042
gggTIDAO REGISTRO INTEGRAL N” 3.706-014 F0LHA216A^Verso da Folha 011 de 016

carmen, bLCVMARTINS
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O

delegados irídSlos oÍLrhTn, '‘°® das Mesas Eleitorais t.

=:-;âs~:sM:Ste? »
I.

II. um

lll.

IV.

Paragrafo Único . É vpri=.H„ „
Administração para aquefes L»

a ooain,, Conselho dé
a qualquer momento do mandatõ

-parttdano, bem como ti.er trâS em

nn^íi'»^ H ■ registradas
podendo ser impugnada afixado na sede da ACI,

-^oaaçáo Comercial e lndii<tiri=.i -ACI
íw
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O

mpugnação no prazo de 72'
manifestação da chapai (setenta e duas) horas

impugnada. ' contadas a
partir dò recebimento da

convocação
ou seu. substituto, e.

votação" individual
pelo Presidente da

ssr.ixtrr'*'"”-
repactuado e ter recolhido ’

n Piii^w mpactuado :
seu débito para com a ACI para

mgularidade do pagamento

suas assinaturas

Art. 59 . Cada Filiado Efetiva

em chapa completa vedadh
poderes de gestão na Filiada 0 voto por procuração.

lerá direifo.a 01 (um) voto.

o.nome das

mesa receptora de

Parágrafo Segundo
registrará a legenda de
mesa de votação.

- O eleitor se recolherá à cabine de
sua preferência, colocando-a votação onde, em cada cédulá

seguir em urna que deverá estar na

eteiçl“' d® ° ã ATa“da'^A's's^^^^^^

se do sistema de votação

quB houve a

i !;\?

i

^.oclataoccmelcialc laSusma,. ii!.'
ACI iívf:.'

1
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GARMEN L. BLEV ItlARTINS
OJk-íul

Registro Civil, ríiuiús c OoeumeinoN
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O

■ ' '’® «mpale
-candidato â presidência de
Assembléia eleitoral '

no número de votos
niaior idade. será vencedora

constando tal oondicã!,‘'hf ® apresentar 0
condição na respectiva ata da

Capííaloll-DaPossedosEieitos

'^®P'’‘u(o ni-Da Duração dolHandaío

Capitulo IV

Art es o •• Perda do Mandato

r <=«»• -
Renúncia formalizada- declarada por seus

c=sLríHirS'Rsr
V- Trânsito em jufgado com sente^nla^J^ndenatóría

I.

II.

ou a 05. (cinco) réun/ões
IV.

em processo criminal.

do

título vii

DAS disposições gerais

capítulo I-Do Patrimônio Social ® das Receitas

Associaçáo ComArrI.I Uiel»(lu£lrial-Ar:i
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CAllMEN L. ÜLEY MARTINS
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O

Art. 68 -O palrimònio sociàl da Ar: a ^ ..
Bens móveis e imóvek f
Marcas e pate^nteí^®'® ®‘®®'Fiente Ihe-períencem;
Outros bens

I.

II.

III.

qoe venham a ser adquiridos
ou recebidos em doação.

de

Art. 71 .^'Constituem ceceitas da AGI:

oriundosóevomraL^dep^areda*"
Juras de aplicaçees. financeiras- '

Vaioré^=S^|^^^spa.hmoniais
g=íS"St..

>«■

II.

iv.

repasses através de dconvênios, repassesV.-

VI.

VII.
e de usufrutos;
r e publicações;
J cooperação;

VIII, cursos, eventos i
convênios e acordos deIX.

X.

XI.

XII,
produtos;

■ha legislação vigente.Art. 72
' O exercido financeiro e fiscal daACI coi

s1c™remptg1iofoupÍ%\%Pf"
orgão diretivo competente " ^ ^ representação, habilitação ou auiprfe^ç^

coincidirá com.0 ano civil.

Arfc 74 - A ACt
Extraordinária,

J.o suas.dívidas,
as disposições lègais

CapituloJI - Gpncessãò de Titulos
Art 76 o r ' ® Honrarias

V l.

,
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O

título VIII

disposições finais e transitórias
Os cargos de Diretoria

Art. 77 -

remunerados,

vagos ou°que“Sm a%tgLrindusfve “ ^“"^elheíros
disposições aprovadas em "Izâo da ol , ° número
restante do mandato da gestão em curso^ ® reforma, completando

Art. 79 - O presente estatuto entra

e Conselhos, serão exercidos a titulo "pro bono" e não

# que se encontrem
J em virtude de-
os designados o

em vigor na data -de sua aprovação.

A

RIANO SIQUEIRA.

PrssidBnts da Conselhp^d^AdS^l -.Gestão 2013Í014.

A

Ia tCDòidDnadçtraJuddic
OABrPR26.068
FAC lAP H

Associa;3o Comercial b liijuslrial - /.r.
.1'6
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ATA DE ELEIÇÃO DA ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E INDUSTRIAL DE PIÊN (ACIP).
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Aos 11 dias do mês de Setembro do ano de 2025, .as 17:30 horas na Câmara

Municipal de Vereadores de Pien, foi realizada a eleíçãõ da nova diretoria da

Associação Comercial e Industrial da cidade de Pien. O evento aconteceu após
provocação da classe e do poder público, ambos identificando a necessidade de

retomar as atividades* da Associação, tendo em vista que ela se encontra

desativada desde 2021. O evento segue o que rege o estatuto da entidade, com

edital de convocação publicado em 18 de Julho de 2025 e editai complementar

publicado em 29 de Agosto de 2025, conforme registros em anexo. Pór

determinação do então Presidente Wilson Luiz, o presente e também apoiador da
entidade, Douglas Lietz, seja o condutor dos trabalhos de eleição da nova diretoria,

sendo indicado como sécrétário da assembieia o sr(aj, Douglas Lietz, juntamente

com a Comissão Eleitoral e a comunidade presente. As 17:30 horas, a comissão

eleitoral reuniu-se para analisar e verificar o registro de inscrição da chapa e

editais, em seguida atestou a .regLilaridade das condições dos inscritos e do

processo. Constatada a inatividade da Associação e Associados, seguiu-se
yerifiGando o estatuto, e foram verificadas as fichas de filiação das. empresas

representadas pelos membros da nova diretoria, e ehtãOcOnfirmadã a validade e a

legitimidade da chapa atual para reiniciar os trabalhos a frente da Associação.
Acompanharam o processo os representantes da Federação Estadual de

Associações Comerciais e Industriais do Paraná, Vitor Fernandes e Renê Terezin.

Conforme levantamento da Secretaria de Desenvolvimento Econômico de Piên, a
Associação Comercial e industrial, enGontra-se inativa desde Abril de 2021,

quando a então diretoria teve dificuldade para encontrar interessados em conduzir

os trabalhos, e a adesão do comercio local iniciar um declínio de associados,

chegando a um número reduzido, inviabilizando o funcionamento da mesma,

conforme relatos do então presidente Wilson Luiz. A última eleição realizada pela

associação foi em 2018, na qual foram eleitos os seguintes membros; Conselho

Administrativo. Presidente; Wilson Luiz, 1 o Vice-Presidente; Maria Rosilda Dreveck,

2° Vice-Presidente: Micheli Milcheski, Conselho Superior, Presidentè: Solange

Strack, 1° Vice-Presidente: Marcos Dranka Pazda, 2° Vice-Presidente: Biank

Juvenal de Lima, Conselho Fiscal -1° Conselheiro: Etiseu Gonschorovski Negrello,

2° Conselheiro: Felipe Machado 1° Suplente: Igpr Luis Strapasson. Iniciando o

período de inatividade da Associação, os membros do Conselho de Administração
e Conselho Fiscal, inativaram com auxílio do escritório de contabilidade as

atividades do CNPJ junto a Receita Federai. Outra medida foi recolher tódos

mobiliários e equipamentos em uma sala da Prefeitura Municipal de Piên, até que
em algum dia, o comércio apresentasse interesse em reativar a entidade. Durante

o período de vacância

os

a então gestão, ficou responsável pela AssociaçãO'. O

membro da comissão^eltoral Adriano Siqueira, após análise, autorizou prosseguir
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çonTãs ehamâdas dos presentes para etéiçãp. Após a primeira cPamada realizada'

as 17:3.0 horas e segun.da chamada as 18:00 horas, autorlzQü a eleição da nova
diretoria da erftida,de para os próxirhos dois anos. O: ato de eleição foj: defiríido

aclamação pois houve âpèhás uma chapá; inscrita, ê por unanimidade a ohâpa foi
eleita. Abaixo: segue descrição da

responsàbiíltíãdes:

Presidente;- ‘fSdFiald© Marconjf casado,, portador do CPF:: 023.532.399-35,,BG

64805517SpP/PR,.nãt:;ioiTaíid|de brasiieirolaí, Profissão EMPRÊSAPlQ,. residente

a Bli(GRAyÍi^ppSi)iGháoara: 3aritó Expedito,510 - Gramados— Plên/Pr.

Vice Presidente;-. Karina Felix de Mello Marcon, Gasadai portadora do GPF:

026.126.069-39,- :RG 72158563 SESR/P.B, nâ.ciohalidade d.rasileiro(a), profissão

DiBElGRA-GE ENgiND, residente a Ri 4QRAMÃE>QSlChãeara: Santo Expedito 510.-.
Gramados-Piên/Fr .

Vice Presidente:- Joelcio Cavaleiro Pirês. casado, portador do GPF061,399.919-

35,. RG 87871436 ;SESP/PR, nactonalidade brasileirola), profissão EMPRESÁRIO,

residente a rua Natal, 470—Centro-Pien/Pr.

Presidente Conselho Superior:-ÓLieelia Guintai Turek, viúva, pòrtadorá do CPF

015.723.529-73, RG 58888800 SESP/PR, nacionatidáde brasíleino(a:), profissão

COMÉRGIÀNIE, residente a rua Paranaguã, 48O-Trig0lâhdia - Piên/Pr,

Vice Presidente Conselho Superior:- MaíGon .Leandro Kènoplõ casado, portador do

CPF 060,735.209-48 RG 100850982 SESP/PR, náGionalidãde brasileiro(a),

profissão EMPRESÁRíO, residente a rua São Luiz, 107 - Centro Piên/P.

• Secretária:- Heloana Samara Tureck, solteira, portadora do CPF 061,800>089v57,

RG 95357296 SESP/PR, .nacionalidade bràsileiro(a)‘, profissão ARQUilETA,

resitiente a rua Pàranaguá,,480 - Trigolândia - Piên/Pr.

Membros TitutaTes:- Junior Sura., cãsádo, portador dio GPF 0:59.784.699-54, RG

102726308 SESP/PR,.nacionalidade brasilêir0:(a), profissão GDNtADQR,. residénte

a rua Bahia, 573 - Gentro -Piên/Pr.

Membro^ Titular:- GümerGfndo Êzequíel Simões, casado, pôrtador do CPF:

022.252:.689,-08, RG 68666899 SESP/PR, nacionay^g^g brasíleiroCa), p;rofiS.são

EMPRESÁRÍO, residente a rua Ay. BrasÜ, 559-Centro-Agudos do S.ut/Pr.

Membro Suplente:- Eloí Ocirino Pedro, casado, portador do CPF: 027.568.559-44,

RG 70460173 SESP/PR, nacionalidade brasileiro(â), profissão INSTRUTOR DE

Trânsito, residente a ruâ José Pires dó Nás.eimento, 34,9 - Gentro - PiêhyPr.

Membro SUplénte:- Waldinei Gravi Gonçalves, portador do CPF 036.460.519-73,

3884150 SES.P/SC, hacionalidàde brasileifola), profissão SOCIO

ÁD.MINIGTRADGB rêsidènte a rua Porto Velho, 110 - Gentro—Piên/Pr .,

r
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Na sequência, õ novo Presidente do Conselho Administrativo, Ronaldo Marcon,

tomou posse juntamente com os demais membros do conselho e usou a palavra

para agradecer a presença de todos, do apoio dos colegas e da Prefeitura do

NunicípiQ de Piên para reiniciar as atividadeS:. Determinou que em uma próxima

assembleiâ, em data a ser definida, será apresentada a condição atual da

Associaçlq .com Q levantamento de documentos existentes, saldo bancário,

eventuais pendências e plano de trabalho para os próximos anos, inclusive

alteração- de estatui© nos pontos que sejam 00068501183 revisões. Também

convidou o ex-presidente da. Associação Wilson Luiz, para que juntos réalízem

processo de transição de documentos e demais tarefas para deixar em

reguláridadê aAClP. ,

Nada mais havendo a ser tratado, eu, Douglas Lietz, indicado pelo ex-presidente e

comissão eleitoral do processo de escolha da nova direção da Associação
Comercial da cidade de Piên, lavrei esta ata no dia 11 de Setembro de 2025, e

declaro que todas as informações que cómp.õe a assembléia e.o processo eleitoral

estão de acordo. Assino a mesmao declaro encerrado o evento.
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WilsonLuiz- CPF: 988.705.059-87

Piên, 11 de Setembro de 2025.
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91ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E INDUSTRIAL
DE PIÊN

CHAMAMENTO PÚBLICO N° 007/2026

PROCESSO N° 2612/2026

DECLARAÇÃO CONTENDO O NOME DOS DIRIGENTES E CONSELHEIROS DA ENTIDADE E PERÍODO DE ATUAÇÃO

(Em atendimento ao disposto no Art. 34, VI, da Lei n® 13.019/2014)

Eu RONANDO MARCON, inscrito no GPF n° 023.532.399-35 , presidente/diretor/provedor da

entidade ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E INDUSTRIAL DE PIÊN - AQP, inscrita no CNPJ n°

01.957.502/0001-78 , apresento abaixo a relação nominal atualizada dos dirigentes da

entidade, cujo período de atuação é de 25 DE SETEMBRO DE 2025 a 25 DE SETEMBRO DE

2026. com endereço, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de

registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF da Secretaria da Receita Federai do Brasii -

RFB de cada um deles:

Presidente:- Ronaldo Marcon, casado, portador do CPF: 023.532.399-35, RG 64805517

SESP/PR, nacionalidade brasiieiro(a). Profissão EMPRESÁRIO, residente a RI (GRAMADOS)

Chácara Santo Expedito,510 - Gramados - Piên/Pr.

Vice Presidente:- Karina Felix de Mello Marcon, casada, portadora do CPF: 026.126.069-39, RG

72158563 SESP/PR, nacionalidade brasileiro(a), profissão DIRETORA DE ENSINO, residente a

RI (GRAMADOS) Chácara Santo Expedito 510-Gramados-Piên/Pr

Vice Presidente:- Joelcio Cavalheiro Pires, casado, portador do CPF061.399.919-35, RG

87871436 SESP/PR, nacionalidade brasileiro(a), profissão EMPRESÁRIO, residente a rua Natal,

470 - Centro - Piên/Pr.

Presidente Conselho Superior:-Jucelia Guinta Turek, viúva, portadora do CPF 015.723.529-73,

RG 58888800 SESP/PR, nacionalidade brasileiro(a), profissão COMERCIANTE, residente a rua

Paranaguá, 480 - Trigolândia - Piên/Pr.

Avenida Brasil, 282

Centro-Piên/PR

CNPJ: 01.957.502/0001-78

9 HB (41)3632-1637 ^ contato@acipien.com.br
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Vice Presidente Conselho Superior:- Maicon Leandro Kenopk, casado, portador do CPF

060.735.209-48 RG 100850982 SESP/PR, nacionalidade brasileiro(a), profissão EMPRESÁRIO,

residente a rua São Luiz, 107 - Centro - Piên/Pr.

Secretária:- Heloana Samara Tureck, solteira, portadora do CPF 061.800.089-57, RG 95357296

SESP/PR, nacionalidade brasileiro(a), profissão ARQUITETA, residente a rua Paranaguá, 480 -

Trigolândia-Piên/Pr.

Membros Titulares:- Junior Sura, casado, portador do CPF 059.784.699-54, RG 102726308

SESP/PR, nacionalidade brasileiro(a), profissão CONTADOR, residente a rua Bahia, 573-Centro-

Piên/Pr.

Membro Titular:- Gumercindo Ezequiel Simões, casado, portador do CPF: 022.252.689-08, RG

68666899 SESP/PR, nacionalidade brasileiro(a), profissão EMPRESÁRIO, residente a rua Av. Brasil,

559-Centro-Agudos do Sul/Pr.

Membro Suplente:- Eloi Ocirino Pedro, casado, portador do CPF: 027.568.559-44, RG 70460173

SESP/PR, nacionalidade brasileiro(a), profissão INSTRUTOR DE TRÂNSITO, residente s rua José

Pires do Nascimento, 349-Centro-Piên/Pr.
(

Membro Suplente:- Waldinei Gravi Gonçalves, portador do CPF 036.460.519-73, RG 3884150

SESP/SC, nacionalidade brasileiro(a), profissão SOCIO ADMINISTRADOR residente a rua Porto

Velho, 110 - Centro - Piên/Pr.

Piên, 15dejunhode2026

1

•RONAtBO-MARCUN-

CPF: 023.532399-35

Avenida Brasil, 282

Centro-Piên/PR

CNPJ: 01.957.502/0001-78

9 gg (41)3632-1637 ^ contato@acipien.com.br
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Tribunal de Contas do Estado do Paraná

Certidão Liberatória

ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E INDUSTRIAL DE PIÊN

CNPJ N“: 01.957.502/0001-78

VALIDADE: CERTIDÃO VÁLIDA ATÉ O DIA 31/07/2026
WWW.TCE.PR.Gnv RR

CERTIDÃO EXPEDIDA COM BASE NA INSTRUÇÃO NORMATIVA 68/2012.

MEDIANTE AUTENTICAÇÃO VIA INTERNET EM

Tribunal de Contas do Estado
do Paraná ná

Código de controle 9729.BHQY.0849
Emitida em 01/06/2026 ás 13:39:47

Dados transmitidos de forma segura.



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.1175/2026

1.
FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL

COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO
REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO.

IMPORTANTE:

DEVEÀ

EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

NEGATIVA N“: 1175/2026

FINALIDADE: CADASTRO E/OU CONCORRÊNCIA E/OU LICITAÇÃO

RAZAO SOCIAL: ASSOCIACAO COMERCIAL E INDUSTRIAL DE PIEN

PROTOCOLO CNPJ n“

01.957.502/0001-78
Inscrição Municipal n° 544n'

ENDEREÇO

RUA ACRE, SN - CENTRO Piên - PR CEP: 83860000

CNAE/ATIVIDADES

orgamzações associativas ligadas à cultura e à arte,

Documento emitido em: Piên, 01 de Junho de 2026

Certidão válida até 01/07/2026, SEM RASURAS E NO

Chave para validação: 5ZXJ2G2QEMZM4XC4BE3.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada através do endereço eletrônico-
https://pienpr.equiplano.com.br:7355/contribuinte/#/stmCertid

por « Equiplano Público Web ».

ORIGINAL.

ao/valldacaoCertidao

Página 1 de 2



95ministério da fazenda
Receita Federal do Brasil

Procuradona-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS
ATIVA DA UNIÃO

CN?j;o*Í95°7‘íi02™oíS"^'’‘''*‘- ^ ""““^TRIAL

responsabilidade do fuleitopLSoadmaMentirÍMd'^°'''^°^'° duaisquer dividas de

não constam pendências em seu nome relativas a crL^t ® certificado que

da Receita Federal do Brasil (^^6^6 a Ínscrinê^^^
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). ^ ®

AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA

DE PIEN

.o“ri’ão\l'firpSslidm:'°rí^ q?r p-
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e Lranne ^ ° vinouiados. Refere-se à situação do

nas aiineas .■ a d' do parãq.to ân^ído^r» dt3

=;5SF=“=~='-«'"
Código de controle da certidão: C717.B057.1403.E909
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

lí4

96

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa

N° 39631053-01
Estadual

Certidão fornecidaM ~ ° ^NPJ/MF: 01.957.502/0001-78
Nome: CNPJ NAO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

registrados ou que Sn^mTser^apJados^crrtiflcamSau ® débitos ainda não

Estado da Fazenda, constatamos nTexlur pe os registros da Secretaria de
nesta data. pendencias em nome do contribuinte acima identificado,

Obs.; Esta certidão engloba todos
natureza tributária e não tributária, bem empresa e refere-se a débitos de

ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.
como

Váiida até 29/0912026 - ForneGÍmento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá
www.fazenda.Dr.nnv hr

ser confirmada via Internet

Página 1 de 1

Em/tido via Portal de Emissão de Certidões (01/06/2026 10:39:12 )



Voltar imprimir i

cmêxm.
CAIXA ECQNÔPi/lllGA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

social;

Endereço:

01.957.502/0001-78

ASSOCIACAO COMERCIAL E INDUSTRIAL DE

RUA ACRE SN / CENTRO / PIEN / PR / 83860-000

PIEN

7 ‘datefs ™ ^“bulção que lhe confere o Art./, aa Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica
empresa acima identificada encontra-se
Fundo de Garantia do Tempo de Sen/ico -

que, nesta data, a
em situação regular perante o
FGTS.

O presente Certificado

quaisquer débftcs erferenS f
decorrentes das obrigações com o FCTS. encargos devrdos,

Validade: 22/05/2026 a 20/06/2026

Certificação Número: 2026052206420683424440

Informação obtida em 01/06/2026 10:41:12

A utilização deste Certificado
condicionada = ... ~ fins previstos em Lei esta

a verificaçao de autenticidade no site da Caixa:



Página 1 de 1

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

Nome: ASSOCIACAO COMERCIAL
CNPJ:

Certidão n°: 51647723/2026
Expedição:

Validade: 28/11/2026

de sua expedição.

TRABALHISTAS

E INDUSTRIAL DE PIEN (MATRIZ E FILIAIS)01.957.502/0001-78

01/06/2026, às 10:40:43

180 (cento e oitenta) dias. contados da data

Certifica-

FILIAIS),
como

se que ASSOCIACAO COMERCIAL E

inscrito(a) no CNPJ sob o
inadimplente

INDUSTRIAL DE PIEN (MATRIZ
01.957.502/0001-78, NÃO CONSTA

no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas,
com base nos arts.

E

n°

Certidão emitida
642 A e 883 A da Consolidação

acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 p
e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022

constantes desta Certidão são de
Tribunais do Trabalho.
No caso de

das Leis do Trabalho,
13.467/2017,
Os dados

responsabilidade dos

pessoa jurídica. a Certidão atesta
a empresa em relaçãoa todos os

A aceitação desta
seus estabelecimentos. agências ou filiais.

certidão condicion à verificação de
Superior do Trabalho

a-se
suaautenticidade

Internet
no portal do Tribunal

(http://www.tst.jus.br)
- gratuitamente.

na

Certidão emitida

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores
necessários

Trabalhistas constam

s pessoas naturais

a Justiça do Trabalho
em sentença condenatória

trabalhistas,

preVidenciários, a honorários,
a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentpc.

execução de acordos flr.ados perante o Ministério P™ d

Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos

OS dados

e jurídicas
à identificação da

inadimplentes perante
estabelecidas quanto às obrigações

transitada em julgado ou
inclusive

acordos

recolhimentos

emolumentos

era
j udiciais

no concernente aos

a custas, a
ou

de

Trabalho,
que, pordisposição legal. contiver força executiva.

DúvidciK sugestões; cndt@tst,jus.br
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LEI N2 1082, DE 16 DE MARÇO DE 2011.

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA MUNICIPAL A ASSOCIAÇÃO COMERCIAL

E INDUSTRIAL DE PIÊN - ACIP .

Origem: Projeto de Lei n2 001/2010 - Poder Legisiativo.

A CÂMARA MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com a legislação em vigor

aprovou e eu, PREFEITO MUNICIPAL, sanciono a seguinte Lei:

I Art. is - I Fica declarada de Utilidade Pública Municipal a Associação Comercial e Industrial de Piên - ACIP, pessoa jurídica de

direito privado, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o ns 01.957.502/0001-78, com sede na Rua Acre, s/n. Centro, Piên -

Paraná.

I Art.2g- I Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, 16 de março de 2011.

GILBERTO DRANKA

Prefeito Municipal

Publique-se, e registre-se.

GISELI MARIA FORTESKI DRANKA

Secretária de Administração

Nota: Este texto não substitui o originai publicado no Diário Oficial.

Data de Inserção no Sistema LeisMunicipais: 23/11/2011

https://leismunicipais.com.br/a1/pr/p/pien/lei-ordinaria/2011/109/1082/lei-ordinaria-n-1082-2011-declara-de-utilidade-publica-mu nicipal-a-associac... 1/2



ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E INDUSTRIAL
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CHAMAMENTO PÚBLICO N° 007/2026

PROCESSO 2612/2026

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ART. 39°, III, DA LEI FEDERAL N° 13.019/2014.

DECLARAÇÃO

ACIP pessoa jurídica de direito (púbiico ou privado), inscrita no CNPJ no

01.957.502/0001-78 , com endereço na Rua Av Brasii, 282, centro, município de Piên/PR,

CEP: 83860-000, fone para contato (41)3632-1637, por intermédio de seu representante legal,

o(a) Sr(a) Ronaldo Marcon, portador(a) da Carteira de Identidade nO64805517 e do CPF

nO023.532.399-35, DECLARA, para os fins do ART. 39°, III, DA LEI FEDERAL No 13.019/2014

e suas alterações posteriores, sob as penas da lei, que nenhum dos dirigentes ou controladores

da requerente é;

a) membro do Poder Executivo do Município de Piên, nem seu cônjuge, companheiro ou parente

em linha reta, colateral ou por afinidade até o 2° grau;

b) servidor público vinculado ao Município de Piên, nem seu cônjuge, companheiro ou parente

em linha reta, colateral ou por afinidade até o 2° grau.

Por ser a expressão da verdade, firma o presente.

Piên, 15dejunhode2026

■RÜRTTOCTMARGON

CPF: 023.532399-35

Avenida Brasil, 282

Centro-Piên/PR

CNPJ:01.957.502/0Ô01-78

9 gg (41)3632-1637 H contato@acipien.com.br
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CHAMAMENTO PÚBLICO N° 007/2026

PROCESSO N° 2612/2026

ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA,

GERENCIAL E OPERACIONAL PARA A EXECUÇÃO

DO PLANO DE TRABALHO.

(Em atendimento ao disposto na alínea "c", inciso V, do art. 33, da Lei 13.019/2014)

A Associação Comercial e Industrial de Piên - ACIP pessoa jurídica de direito privado sem fins

lucrativos, inscrita no CNPJ no 01.957.502/0001-78 , com sede ha Rua Av Brasil, no 2 8 2.

bairro centro. Município de P í ê n / P r . fone f 411 3632-1637. declarada de

utilidade pública municipal pela Lei no 1 0 8 2. de 16 de m a r ç o de 2011, neste ato

representada pelo seu presidente , senhor(a) Ronaldo

empresário, casado, portador do RG no 64805 517, inscrito no CPF sob no

023.532.399-35, residente e domiciliado na Rua RI

M a r c 0 n , brasileiro.

Gramados n° 510. bairro

Gramados, Município de Piên /PR , DECLARA para os devidos fins e sob as

penas da lei, que dispõe de instalações, condições materiais, estrutura física e de pessoal, com

capacidade administrativa, técnica, operacional e gerencial para a execução do Plano de

Trabalho proposto, assumindo inteira responsabilidade pelo cumprimento de todas as metas,

acompanhamento e prestação de contas, conforme documentos anexos.

Piên/PR, 15 de junho de 2026

RONALDO MARCON

CPF: 023.532399-35

Avenida Brasil, 282

Centro - Piên/PR

CNPJ: 01.957.502/0001-78

9 contato@acipien.com.br(41)3632-1637
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ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E INDUSTRIAL
DE PIÊN

CHAMAMENTO PÚBLICO N° 007/2026

PROCESSO N° 2612/2026

ANEXO

DECLARAÇAO DE ENDEREÇO

ACIP pessoa jurídica de direito (público ou privado), inscrita no CNPJ n°

01.957.502/0001/78, com endereço na Rua Av, Brasil n° 282, bairro centro, município de

Piên/PR, CEP; 83860-000 fone para contato 41 3632-1637, por intermédio de seu representante

legal, o(a) Sr(a) Ronaldo Marcon portador(a) da Carteira de Identidade nO64805517 e do CPF

n° 023.532.399-35, DECLARA, sob as penas da lei, que o endereço acima citado.

Por ser a expressão da verdade, firma o presente.

Utilizada para execução as atividades

Piên, 15 de junho de 2026

RONALDO MARCON

CPF: 023.532399-35

Avenida Brasil, 282

Centro-Piên/PR

CNPJ: 01.957.502/0001-78

P (41)3632-1637 w contato(a)acipien.com.br
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m

- Piên - Paraná - CEP 83.860-000

Aponte a câmera do celular para
validar o documento

ALVARÁ DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃÕTFUNCÍn1vía>ií^M^
alvará N°^6372Õ^

PROTOCOLO N° 3224/202fi

À Empresa: ASSOCIACAO COMERCIAL
Nome Fantasia: ACIP

E INDUSTRIAL DE PIEN

SEDE:

MATRIZ
CNPJ; 01.957.502/0001-78

Insc Mun: 544
Insc Est;

-inderego: RUA ACRE, S/N - CENTRO Piên - PR CEP: 83RRnnnn

Atividade Principal: 9430-8/00 - Ativiriari^g de associações de defesa de direitos sociais
Secundária(s): 9493-6/00 - Atividades de
9499-5/00 - Atividades associativas nã

organizações associativas ligadas à cultura e à arte.
não especificadas anteriormpntp

Início das Atividades: 04/11/1999 nn nn nn Ivalidade deste documento: 31/12/2026 OO^nn-nn

[informações Complementares:

CAOPMAHU DO MP DO PARANÁ DEVE-SE
COOPERATIVAS DE CATADORER

A VALIDADE DESDE

. „ . PELO CORPO DE
legislações vigentes. CONFORME NOTA TÉCNICA 02/2018 -

ATENTAR-SE À DESTINAÇÃO PRIORITÁRIA DOS RESÍDUOS RECICLÁVEIS ÀS

CONSERVARÊivrLÕCÃLVÍsiVErNÕ^^ Frinül^MTTI
Chave de autenticação: 5ZXJ2T5XJ2X5HQ2RF.

Piên/PR, 03 de Junho de 2026 13:34:52.

Secretaria cie Administração e Finanças
Ãrea de Receitas



G OVERN O D O

SECRETARIA DO TRABALHO,
QUALIFICAÇÃO E RENDA

ESTA DO

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL
GMS H° 8624/2025

LOCATÁRiQ; O ESTADO DO PARANÁ, por meio dà SECRETARIA DE ESTADO

DO TRABALHO, QUALIFICAÇÃO E RENDA, pessoa jurídíca de direito pubiioo.
inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 49.179.281.0001-80, doravante denominado

LOCATÁRIO, com sede na Rua Inácio Lustosa, n.° 700, térreo, no CEP: 80.510-
000, São Francisco, na cidade de Curitiba, no Estado do Paraná, neste ato
representada por seu Diretor-Geral, WILLIAN PÕRFIRIO RIBEIRO, portador do RG
n® ^,***.409“2 e do CPF n° ***.741.969-**, nomeado pelo Decreto n° 9.410/2025,
publicação no Diário Oficial do Estado, edição n.° 11876.

LOCADOR: CRISTOF REFLORESTAMENTO LTDA., inscrita no GNPJ sob o n.°

31.073.347/0001-98, com sede na Rua Carlos Weiss, n.® 140, Poço Frio, na
cidade de Piên/PR, CEP 83.860-000, telefone (41) 3632-1180
ferragensweiss@gmail.com, neste ato representado por ANA CAROLINA

CRISTOF, inscrita no CPF sob n°'***.209.009-**, portadora da carteira de identidade

e-mail

n.° **.***.614-9.

O presente Contrato será regido pela Lei Federal n.° 14.133, de 1® de abril de 2021,
pelo Decreto n.® 10,086, de 17 de janeiro 2022 e Decreto n° 6.881, de 29 de julho do
2024,, com todos os seus anexos, e pelas cláusulas e condições seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. Locação de imóvel para a instalação da Agência do Trabalhador de Piêh.
1.2. O imóvèi locado localiza-se na Avenida Brasil, n.° 282, Centro, no CEP:
83.860-000, e está registrado no Registro de Imóveis da Comarca de Rio Negro,
sob 0 n® 11.129, e possui as seguintes características:

s.

Tipo de construção: Alvenaria
Tipo do imóvel: Saía Comercial
Área do terreno: 513,00 m®
Área construída: 302,40
Área alugada: 302,40

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO
Este Contrato é firmado em decorrência de procedimento de inexigibílídade de
licitação, objeto do protocolo n® 22.572.679-5,

m®

3. GLAUSULA TERCEIRA

PAGAMENTO E REAJUSTES:

O valor do aluguel mensal é de R$ 5.149,00 (cinco mil e cento e quarenta e
nove reais) pór mês e deverá ser pago até o décimo dia útil subsequente ao mês
vencido.

DO ALUGUEL, VALOR DO CONTRATO,

3.1.

3,2. O valor do Contrato é de R$ 61.788,00 (sessenta e um mil e setecentos e

.cs:

1

Assinatura Qualificada realizada por; Willian Porfirio Ribeiro em 11/11/2025 17:53, Cleverson Paulo Amorim em 12/11/2025 08:54. Inserido ao protocolo 22.572.679-5
por; Juliana Cardoso de Aguiar em; 11/11/2025 14;55. Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual 7304/2021. A autenticidade deste documento
pode ser validada no endereço; https://www.eprotocolo.pr.gov.br/ spiweb/validarDocumento com o código: 9b5aS53ec9f4c83f5S13be3fa0 fbc96c

Inserido ao protocolo 25.343.589-5 por: Joao Pedro Balliana em: 30/01/2026 15:52. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento com o código: e540990da8f3f4cl62f700fddaddbb2



GOVERNO D O ESTA DO

SECRETARIA DG TRABALHO,
QUALIFICAÇÃO E RENDA

oitenía e oito reais), correspondente a doze meses de aluguel.
3.3. Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos
dados da conía-corrente junto à instituição financeira contratada pelo Estado
conforme o disposto no Decreto Estadual n.° 4.505/2016, ressalvadas as exceções
previstas no mesmo regulamento.
3.4. O valor do aluguel poderá ser reajustado a cada doze meses contados da
assinatura do Contrato ou do último reajuste ou revisão de equilíbrio econômicõ-
financeiro, pela variação do índice Geral dè Preços - Disponibilidade Interna - IGP-
Dl:, da Fundação Getúlio Vargas, ou, se for extinto, outro índice que o substitua a
critério da Administração.

O reajuste será efetuado por apostila ao Contrato, de forma automática
independente de solicitação do LOCADOR, e calculado com base na variação do
IGP-DI ou substitutivo.

O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe Art
136 da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

4. CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA
O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data da sua assinatura,
prorrogáveis ate O limite legal de 60 (sessenta) meses, nos termos do art 585 do
Decreto Estadual n° 10.086/2022,

3.5.

3.6.

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS
PARTES

5.1. As partes obrigam-se a adotar todas as providências a seu cargo para a fiel
execução deste Contrato.

O LOCADOR Obriga-se a:

5.2.1, Entregar ao LOCATÁRIO o imóvel alugado em estado de servir ao uso a que
se destina (exemplo; rede elétrica; rede hidráulica; rede lógica; telefonia; acêssibili-
dade, e outros afins).
5.2.2.

5.2.3.

5.2.

Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel locado.
Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel.

5.2.4. Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação
5.2.5. Fornecer ao LOCATÁRIO caso este solicite, descrição minuciosa do estado
do imóvel, quando de sua entrega, com expressa referência aos eventuais defeitos
existentes.

5.2.6. Executar obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura ihteqral
do imóvel.

5.2.7. Realizar pintura das fachadas, empenas, poços de aeração e iluminação, bèm
como das esquadrias externas.

5.2,8, Executar obras destinadas a repor as condições de habitabilidade do edifício.
5.2.9. Realizar instalação de equipamentos de segurança, dé rncêndio, de
acessibilidade, de telefonia, de intercomunicação, de esporte e de lazer.
5.2.1 Q. Pagar os impostos e taxas (inclusive IPTU) e ainda o prêmio dé
piementar contrafogo, que incidam ou venham a incidir sobre o imóvel.
5.2.11. Pagar as despesas extraordinárias de condomínio.
5.2.12. Providenciar o Certificado de Vistoria
Bombeiros e atualizações subsequentes.

seguro com-

e Licenciamento do Corpo de
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wÍÉ

GOVERNO DO

SECRETARIA DO TRABALHO,
QUALIFICAÇÃO E RENDA

5.2.13. Apresentar Laudo Circunstanciado, no qual deverá comprovar a solidez da
edificação, e condições técnicas de aceitação do imóvel para locação pelo Estado,
caso a edificação não esteja averbada no respectivo documento cartorial. Este

Laudo deverá ser emitido por profissional habilitado pelo CREA/PR ou, CAU/PR
acompanhado de ART ou RRT referente ao Laudo.

5.2,14. Manter durante toda a Vigência do Contrato, em compatibilidade c:,v.
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
assinatura do presente Contrato.

5.2.15. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em
Outras normas específicas, para pessoa
Previdência Social e para aprendiz.

ESTADO

com as

na

cora deficiência, para reabilitado da

O LOCATÁRIO obriga-se a:
5.3.1. Pagar o aluguel e os encargos da locação, legal ou contratualmente

exigíveis, no prazo estipulado na Cláusula Terceira do Contrato.

Servir-se do imóvel para o uso convencionado ou presumido, compatível
com a natureza deste e cora o fim a que se destina, devendo tratá-lo com o mesmo
cuidado como se fosse seu.

5.3.3. Conservar o . imóvel e devolvê-lo nas mesmas condições recebidas,
ressalvados Os desgastes naturais decorrentes dò uso regular, de conformidade com
o Parecer Técnico - Locação de imóvei, que passa a fazer parte do integrante dó
Contrato de Locação.
5.3.4. Levar imediatamente ao conhecimento do LOCADOR o surgimento de
qualquer dano ou defeito cuja reparação a este incumba, bem como as eventuais
turbações de terceiros.
5.3.5.

5.3.

5,3.2.

Realizár a imediata reparação dos danos verificados no imóvei, ou nas suas

instalações, provocadas por si^ seus dependentes, familiares, visitantes, prepostos
ou fenômenos da natureza (chuva, tempestade, chuva dè granizo, vendava!,
enchente, deslizamento, queda de árvore, desabamento de cobertura e outros).
5.3.6. Não modificar a forma interna ou externa do imóvel Sem o consentimento
prévio e por escrito do LOCADOR.

5.3.7. Entregar imediatamente ao Locador os documentos de cobrança de tributos
e encargos condominiais, bem como qualquer intimação, multa ou exigência de
autoridade pública, ainda que dirigida a ele, LOCATÁRIO.
5.3.8. Pagar as despesas de telefone e de consumo de força, luz é gás, água e
esgoto.
5.3.9. Realizar a limpeza, conservação e pintura das fachadas, instalações e
dependências do imóvei (exemplo; manutenção do jardim, desinsetização
desratização controle de pragas, déscupinização, sanitizaçao; e outros afins).
5.3.10. Proceder com a manutenção e conservação das instalações e equipamentos
hidráulicos, elétricos, mecânicos e de segurança (exemplo: limpeza de caixa d’água,
calhas, ralos, caixa de gordura, fossa, ar condicionado; manutenção de portão
eletrônico e de ar condicionado; recarga de extintores; trõca de reatores e de

lâmpadas; manutenção de persianas e cortinas; manutenção/substit uição de portas,
fechaduras, vidros, esquadrias, tomadas, interruptores, torneiras, chuveiros
sanitário e descarga; e outros afins).
5.3.11. Efetuar a manutenção e conservação de elevadores, porteiro eletrônico e

, vaso
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ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E INDUSTRIAL
DEPIÊN

f

CHAMAMENTO PÚBLICO N° 007/2026

PROCESSO N° 2612/2026

DECLARAÇÃO DE TEMPO DE EXISTÊNCIA E EXPERIÊNCIA PRÉVIA

(Em atendimento ao disposto na alínea "a" e "b", inciso V, do art. 33, da Lei 13.019/2014.)

Acip pessoa jurídica de direito (púbiico ou privado), inscrita no CNPJ no 01.957.502/0001-

78, com endereço na Rua Av Brasii, n® 282, bairro centro, município de Piên/PR, CEP:

83860-000, fone para contato 41 3632-1637, por intermédio de

representante legal, o(a) Sr(a) Ronaldo Marcon, portador(a) da Carteira de Identidade n° 64805517 e do
CPF no. 023.532.399-35 ,

DECLARA, sob as penas da lei, que:

seu

a) Possui o CNPJ desde 30 de junho de 1997

ativo, comprovados, por meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do

Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;

b) Possui experiência prévia de 27 anos, ficando no período de inatividade de 16 de

novembro de 2023 até 22 de outubro de 2025. Neste caso está atuando novamente a 8 meses e 0

anos na realização das atividades, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza

semelhante.

.) anos de existência, com cadastro

Piên, 15 de junho de 2026

RONALDO MARCON

CPF: 023.532399-35

Avenida Brasil, 282

Centro-Piên/PR

CNPJ: 01.957.502/0001-78
a (41)3632-1637 contato@acipren.com.br



PIÊN Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO N° 3322/2026

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Celebração de parceria, por meio de termo de fomento, para o repasse de recursos a
Associação Comercial e Industrial de Piên - ACIP, conforme Chamamento Público no 007/2026, para
Secretaria de Desenvolvimento Econômico.

2) MODALIDADE: Inexigibilidade.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 54.000,00 (Cinquenta e quatro mil reais)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal,

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2026

G6.23.691.0007.2014.3.3.90.45.00.00 Conta: 1480

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

I às hrs R$ 2?,^-Tf/Saldo Atualizado em _
(4 Há disponibilidade.
( ) Não há disponibilidade.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementação.

íSi

José Luiz

Contadorp^
IVIatríCuí^5076-1

) (. ! O [q l

Claudim e Siqueiraflje^arros

/PR 049922/0-8 Tesouraria

Matrícula: 7441

7é / 'OÇ /

7) RECURSOS FINANCEIROS:

/) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo
disponibilidade .

( ) Não há previsão recursos financeiros.

( ) Quando se tratâr de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementação

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo com as informações constantes no processe^ epígrafe, em conformidade com o que dispões
osArts. 16e17daLC 101/00. X/

com a

SilvanaXeixeira Jung
Secretáris^/lunidpal de Administração e Finanças

^-Eíecreto 229/2023

áA L^iMl/

01



Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos
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DESPACHO PARA INEXIGIBILIDADE

PROTOCOLO NO 2807/2026

OBJETO: Celebração de parceria, por méio de termo de fomento, para .0 repasse de recursos a Associação
Comercial e Industrial de Piên - ACIP, conforme: Chamamento Púbiico n° 007/2026,. para Secretaria de
Desehvoivimento Econômico. ■ ■

FUNDAMENTO LEGAL: Lei 11“ 14.133/21

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
. i - Aquisição de, materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser

• fornecidos por produtor, empresa oü representante cornercíarexeiusivos

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:

Justificamos a referida soiicitação para a Celebração de parceria por meio de termo de fomento para

repasse de recursòs financeiros a Associação Comercial e Industrial de Piên, sêndo a associação destinada

a promoção de execução de ações voltadas ao fortalecimento do comércio locai, ão desenvolvimento

econômico e incentivo ao empreendedorismo do Município de Piên, eonsiderando 0 Chamamento Público n°

007/2026 e em atendimento à Lei n° 13;019/2014 e suas alterações, com fulcro no cápüt do art. 31,

Destacá-se que 0 projeto a ser executado objetiva promover a integração, a.representatividade, 0

fortalecimento institucional e: 0 desenvolvimento da classe produtiva de Piên, promovendo a aproximação

entre os diversos segmentos ecoriómicos e fortalecendo a participação empresarial nas ações de interesse

coletivo. As atividades desenvolvidas êontribuirão para o crescimento sustentável da economia local, para 0

aumento da competitividade das empresas e pafã a consolidação de um ambiente favorável ao

desenvolvimento social e eçonômicO do Município de Piên. Desta forma, diante dos supracitados fica

evidenciado que a parceria com a Associação Comercial e industrial de Piên, no desenvolvimento é promoção,

de execução de açõeS voltadas ao fortalecimento dó comércio local, colabora com 0 interesse público,

í Ademais, cumpre fessaltáf que a comissão de seleção designada pèlá portaria n° 494 de 04 de maio de

. 2026 procedeu com a devida análise dos documentos em conformidade com as exigências do art. 4° do

Decreto Municipal n°188/2013 e Suãs alterações, nô Art. 214/2017, bem como no disposto no Art. 34 da Lei

n° 13.019/2014 protocolados pela entidade, aprovando oS mesmos.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO:

Não se aplica

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[ X ] Réquérimento e, se for 0 caso, estudo técnico preliminar, ãnálíse de irscos, termo de referência, projeto
básico ou projeto executivo.

- [ X ] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma.estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçãmentáriôs com 0 compromisso, a ser
asSúniido - Informações Orçamentárias e Financeiras.
[ X ] ConiprovaçãO de que 0 contratado preenche õs requisitos de habilitação e qualificação mínimá necessária
- Certidões de Regularidade Fiscal e trabalhista.

[ x] Autorização da autoridade competente.
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[ ] No míninio 3 (três) orçamentos/cotações.

[ X ] Contrato Social/Requerimento do emprésário/Estatuto.

[ ] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3°
da Lei 0° 14.133/21.

Piên, 16 de jUnho de 2026

0 MELENEK

—-Agente de/contratação
Decreto n® 290, de/06 de agosto de 2025

MARj



PIÊN
Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR
83.860-000

141) 3632-1135

PROCURADORIA
JURÍDICA

* .

PREFEITURA

Protocolo: 3322/2026

Assunto: “Solicitação de celebração de parceria por meio de termo de colaboração com a
Associação Comerciai e Industrial de Piên - ACIP.
Interessado: Secretaria de Desenvolvimento Econômico.

Parecer Jurídico

Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela assessoria de

licitações e contratos para abertura de “Inexigibilidade de licitação para repasse de valores de

recursos dirigidos para a Associação Comercial e Industrial de Piên - ACIP, para “celebração

de parceria, por meio de termo de colaboração”.

O processo veio acompanhado do requerimento, termo de

referência, estatuto da entidade, além de outros documentos imprescindíveis para o presente

caso.

Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o

princípio do dever de licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição, porém o próprio

comando Constitucional citado já enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral,

com a expressão “ressalvados os casos especificados na legislação”.

Sendo assim, o legislador constitucional já previu que existem

situações excepcionais em que mesmo que haja a possibilidade de realizar a concorrência

entre licitantes, dadas as circunstâncias ou os custos dâ licitação, a regra do devèr de licitar

é dispensada (ou dispensável), conforme o art. 75 da. Lêi n° 14.133/21, sempre mediante

justificativa.

. No entanto, a mesma Lei de Licitações prevê outra exceção ao

dever de licitar que se dá quanto a concorrência não puder ser realizada e, nestes casos,

aplica-se então a “regra da inexigibilidade”, constante no artigo 74 do referido diploma legal,

dispõe que a licitação “É inexigível a licitação quando inviável a competição”.

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no

caso concreto, circunstâncias especiais, de fato ou de direito, previstas em lei, as quais se

revelam inviabilizadoras de competição, afastam peremptoriamente a licitação.

P á g i n
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Centro, Piên - PR

83.860-000

(41)3632-1136

consubstanciando numa presunção relativa de que a licitação não pode ser realizada em

razão do objeto ou em razão da pessoa ou em razão de situações excepcionais.

Quanto ao tema, a legislação preceitua no art. 74, I, da Lei

PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA
íKj-irSi

14.133/21, que:

"Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a

competição.
//

Além disso, conforme a Lei Federal n° 13.019/2014, ficou

definido novas regras para a celebração de parcerias, nas quais o Poder Público e as

organizações da sociedade civil cooperam para alcançar um interesse comum de finalidade

pública. Essa lei reconhece que as parcerias aproximam as políticas públicas das pessoas e

das realidades locais possibilitando a solução de problemas sociais específicos de forma

criativa e inovadora.

A regras que se mostraram insuficientes para disciplinar as

parcerias entre o poder público e as organizações da sociedade civil. Apesar dos esforços em

aperfeiçoar o instituto do convênio, por exemplo, persistiu a necessidade de implementar

normas mais adequadas às peculiaridades das Organizações da Sociedade Civil, cujas

relações com o Poder Público possuem características diversas daquelas decorrentes da

descentralização de recursos realizadas entre entes públicos.

Esse marco privilegia o planejamento e a transparência da ação

pública, assim como a prestação de contas. Representa um avanço nas relações da

Administração Pública com o terceiro setor na direção da segurança jurídica, da eficiência e

da democratização de resultados, através de ações pautadas na consensualidade e

efetividade da aplicação dos recursos públicos para o desenvolvimento de uma política sociaí

que realmênte caminhe no sentido de construir uma sociedade mais justa e igualitária.

Nesse sentido leciona Márcio dos Santos Barros;

"O regime jurídico estabelecido pela lei tem como

fundamentos a gestão pública democrática, a

participação social, o fortalecimento da sociedade

civil e a transparência na aplicação dos recursos

públicos, devendo obedecer aos princípios que
tradicionalmente regem as licitações e contratações

públicas (Lei n° 8.666/1993,3 Lei n° 10.520/2002, Lei

n° 12.462/2011), e outros mais que são relacionados
no art. 5°, inclusive o reconhecimento da

participação social como direito do cidadão, em suas

diversas vertentes. Estabelece, ainda, aparentemente
de forma exaustiva, no art. 6°, nove diretrizes

fundamentais do regime jurídico de fomento ou de
colaboração, dentre os quais merece ser citada a

priorização do controle, de resultados, ou seja, da

efetividade da parceria.
//

Página
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A parceria compreende qualquer modalidade prevista na Lei

13.019/2014, envolvendo ou não a transferência de recursos financeiros entre a

Administração Pública e a Organizações da Sociedade Civil, e tendo como objetivo a

realização de ações de interesse recíproco em regime de mútua cooperação.

A referida lei institui um novo regime jurídico próprio para a

celebração das parcerias entre Estado e as Organizações da Sociedade Civil, substituindo o

convênio pelo termo de colaboração e o termo de fomento. O Termo de Colaboração (art. 16)

é adotado para a implementação de políticas públicas de sua iniciativa que envolvam a

transferência de recursos financeiros. O Termo de Fomento, por sua vez, para consecução

de planos de trabalho propostos por organizações da sociedade civií que, também, envolvam

a transferência de recursos financeiros (art. 17).

PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

Conquanto a seleção de organizações da sociedade civil por

meio de chamamento público seja a.regra, a Lei n° 13.019/2014 também prevê hipóteses de

dispensa e inexigibilidade de procedimento de seleção, conforme abaixo:

‘Art. 30. A administração pública poderá dispensar a
realização do chamamento público:
I - no caso de urgência decorrente de paralisação ou
iminência de paralisação de atividades de relevante
interesse público, pelo prazo de até cento e oitenta
dias; (Redação dada pela Lei n° 13.204, de 201.5)
II - nos casos dê guerra ou grave perturbação da ordem
pública, para firmar parceria
sociedade civil que

natureza continuada nas áreas de assistência social,
saúde ou educação, que prestem atendimento direto ao
público e que tenham certificação de entidade
beneficente de assistência social, nos termos da Lei
n° 12.101, de -27 de novembro de 2009 ;

II - nos casos de guerra,
perturbação

social;

com organizações da
desenvolvam atividades de

calamidade pública, grave
da ordem pública ou ameaça à paz

(Redação dada pela Lei n° 13.204, de 2015)
III - quando se tratar da realização de programa de
proteção a pessoas ameaçadas ou em situação que possa
comprometer a sua segurança;

(VETADO).

(VETADO); (Incluído pela Lei n° 13.204, de 2015)
VI - no caso de atividades voltadas ou vinculadas a
serviços de educação, saúde e assistência social-,
desde que executadas por organizações da sociedade
civil previamente credenciadas pelo órgão gestor da
respectiva política. (Incluído pela-Lei n° 13.204, de

2015) ". ~

IV

V

Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento
público na hipótese de inviabilidade de competição
entre as organizações da sociedade civil, em razão da

natureza singular do objeto do plano de trabalho ou

Página 3,
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quando as metas somente puderem ser atingidas por uma
entidade específica."

PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

Denota-se dos incisos I e II do artigo 30, infere-se que o

fundamento que autoriza a dispensa do chamamento público no novo marco regulatório das

parcerias entre a Administração Pública e as organizações da sociedade civil é similar ao que

autoriza dispensar o procedimento licitatório.

Portanto, mesmo havendo a possibilidade jurídica de

competição, em razão da situação emergencial, dispensa-se o chamamento público.

O projeto apresentado pela Associação Comercial e Industrial de

Piên - AGIP, tem como objetivo atender ao Chamamento Público n.° 007/2026 e como meta

oferecer a integração, a representatividade, o fortalecimento institucional e o desenvolvimento

da classe produtiva do município, promovendo a aproximação entre os diversos segmentos

econômicos e fortalecer a participação empresarial nas ações de interesse coletivo. As

atividades desenvolvidas contribuirão para o crescimento sustentável da economia local.

Com base no apresentado, o projeto se enquadra perfeitamente

no disposto no artigo 31 da já citada Lei, posto que, não há viabilidade de competição entre

as demais organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do plano de

trabalho.

Desta feita, a realização da formalização da parceira por

dispensa de chamamento público é medida excepcional e revela-se imprescindível e eficiente

no presente caso.

Conclusão

Neste sentido, concluímos que o processo em comento atende

os princípios insculpidos no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso,

opinamos pela legalidade da formalização do termo, através de inexigibilidade de licitação,

com base no permissivo legal expresso no inciso I do art. 74 da Lei n° 14.133/21, observada

a devida justificativa e o cumprimento de todos os procedimentos dos artigos 33 aos artigos

38, da Lei 13.019/2014.

Por fim, cumpre destacar que o presente parecer tem caráter

meramente opinativo, ou seja, é não vinculante para o gestor público, o qual pode, de forma

justificada adotar ou não a orientação exposta no parecerL E, que o mesmo foi elaborado com

Agravante que, na qualidade de chefe da Assessoria Técnica da Administração. Regional, emitiu parecer favorável^iéofítSãçla
Manifestação de natureza meramente opínativa e, portanto, não vinculante para o gestor público, o qual pode, de
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base nas informações prestadas a esta procuradoria jurídica, se atendo somente aos

contornos jurídicos das questões apresentadas, uma vez que os critérios/justificativas e a

análise de mérito (oportunidade e conveniência) do pedido para a realização do ato

administrativo constituem análise técnica e discricionária da Secretaria solicitante, e, portanto,

é vedado aos assessores jurídicos se ímiscuir-se sobre o mérito administrativo, tal como

apregoado pelo enunciado de n.° 07 do Manual de Boas Práticas Consultivas (BPC)2.

PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

S.M.J. É o parecer.

Piên(PR), 18 de junho de 2026.

JGNERÍ^LBUaiJERQO E

Procurador Jurídico

OAB/PR 132.993

forma justificada, adotar ou não a orientação exposta no parecer. O parecer tem natureza obrigatória (art. 38, VI, da Lei n°
8.666/93), porém não é vinculante. (STF, AgReg no HC n.o 155.020 - Min. Çelsp de Mello).
^ A manifestação consuitiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo reflexo em aspecto técnico deve conter

justificativa da necessidade de fazê-io, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como

os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formular
recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento.
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PROTOCOLO N° 3322/2026

TERIVIO DE INEXIGIBILÍDADE DE LICITAÇÃO 096/2026

Inexigibilidade de Licitação, na forma do Art. 74°, I, da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Celebração de/parceria, por meio de termo de fomento, para o , repasse de recür$os a Âssodação
Comercial: e Industrial de Piên - ACIP, conforme Chamamento Público no 007/2026/ para Secretaria de
Desenvolvimento Econômico

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: ASSÒCIAÇÃO COMERCIAL E INDUSTRIAL DE PIEN - ACIP

CNPJ: 01.957.502/0001-78

VALOR: .R$ 54.000,00, (Cinquenta e quatro mil reais)

Potaçãó Orçamentária:

06.001.23.691 .OOO7.2O14.3.3.90.45.OO.O0 Conta: 1480

Condição de Pagamentò: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 18 de junho de 2026

Maicon Grosskópf

Prefeito Municipal



Prefeitura de

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇASPIEN
Compras e Licitações

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico por este termo em 18/06/2026, a Inexigibilidade de Licitação N“ 096/2026, que tem
como objeto a Celebração de parceria, por meio de termo de fomento, para o repasse de
recursos a Associação Comercial e Industrial de Piên - ACIP, conforme Chamamento
Público n° 007/2026, para Secretaria de Desenvolvimento Econômico, em favor do
proponente ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E INDUSTRIAL DE PIEN - ACIP - CNPJ:

01.957.502/0001-78 no valor total de R$ 54.000,00 (Cinquenta e quatro mil reais), com
base no caput I do Art. 74, da Lei Federal 14.133/21 e suas alterações posteriores, de
acordo com parecer da Procuradoria Jurídica e tendo em vista os elementos que instruem
0 protocolo administrativo n° 3322/2026

Maicon G^skopf

Prefeito Municipal



Prefeilürade

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇASPIEN

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 096/2026

PROTOCOLO: 3322/2026

Objeto: Celebração de parceria, por meio de termo de fomento, para o repasse de recursos a Associação
Comercial e Industrial de Piên - ACIP, conforme Chamamento Público n° 007/2026, para Secretaria de
Desenvolvimento Econômico -

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E INDUSTRIAL DE PIEN - ACIP

CNPJ: 01.957.502/0001-78

VALOR: R$ 54.000,00 (Cinquenta e quatro mil reais)

AUTORIZAÇÃO 18/06/2026
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PROTOCOLO: 3288/2026 SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
Objeto: Contratação de empresa especializada para confecção e

fornecimento de 01 (um) estandarte institucional da Banda Marcial

Municipal de Piên - BAMUPI

Publicado por:
Daniele Cieslinsky

Código Identificador:FB822F8C

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N" 800, DE 19 DE JUNHO DE 2026.

CONTRATADA: FERNANDO CEZAR RABELO DE
OLIVEIRA LTDA

CNPJ: 28.971.746/0001-61

VALOR: R$ 2.200,00 (Dois mil e duzentos reais)

PORTARIA N“ 800, DE 19 DE JUNHO DE 2026.

CONCEDE AMPLIAÇÃO DE JORNADA DE
TRABALHO EM REGIME SUPLEMENTAR

AUTORIZAÇÃO: 19/06/2026

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária Municipal de

Administração e Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do

Paraná, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto
146/2025, e considerando ainda o disposto no Art. 68 da Lei

Municipal 1070/2010, Estatuto do Magistério Público Municipal,

Publicado por:
Marcos Aurélio Melenek

Código Idéntiflcador:BE5B6A98

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LIÇITAÇÃO 096/2026

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LIÇITAÇÃO N° 096/2026

PROTOÇOLO: 3322/2026

RESOLVE:

Art. 1“ Conceder ampliação de jornada de trabalho, em regime
suplementar, de 20 horas semanais, a partir de 02 de junho de 2026, à
servidora pública ANGELA TEIXEIRA DA ROCHA
GROSSKOPF, portadora da cédula de identidade civil com RG/CPF

n“ 048.***.***-** e matrícula funcional 4766433, ocupante do cargo
público de Professor.Objeto: Celebração de parceria, por meio de termo de fomento, para o

repasse de recursos a Associação Comercial e Industrial de Piên -

ACIP, conforme Chamamento Público n" 007/2026, para Secretaria de

Desenvolvimento Econômico
Art. 2° Esta portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus

efeitos financeiros a 02 de junho de 2026

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: ASSOCIAÇÃO ÇOMERÇIAL E
INDUSTRIAL DE PIEN - AÇIP
CNPJ: 01.957.502/0001-78

VALOR: R$ 54.000,00 (Cinquenta e quatro mil reais)

AUTORIZAÇÃO 18/06/2026

Piên/PR, 19 de junho de 2026.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças.

Publique-se e registre-se.
Publicado por:

Daniele Cieslinsky
Código Identificador:09F6A7F7

Republicado por incorreção de valor

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 801, DE 19 DE JUNHO DE 2026.

Publicado por:
Marcos Aurélio Melenek

Código Identificador:FE6C9EAC

PORTARIA N” 801, DE 19 DE JUNHO DE 2026.

CONCEDE AMPLIAÇÃO DE JORNADA DE
TRABALHO EM REGIME SUPLEMENTAR

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N” 798, DE 17 DE JUNHO DE 2026.

PORTARIA N” 798, DE 17 DE JUNHO DE 2026.

CONCEDE FÉRIAS PARA EMPREGADO(A)
PÚBLICO(A)

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 146/2025,
considerando ainda o disposto no Título III, Capítulo III da Lei

Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores Públicos,

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária Municipal de

Administração e Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do

Paraná, no uso de suas atribuições legais, eonferidas pelo Decreto
146/2025, e considerando ainda o disposto no Art. 68 da Lei

Municipal 1070/2010, Estatuto do Magistério Público Municipal,

RESOLVE:

Art. 1“ Conceder ampliação de jornada de trabalho, em regime
suplernentar, de 07 horas semanais, a partir de 02 de junho de 2026, à
empregada pública NATHALY KRUCZKIEWICZ, portadora da
cédula de identidade civil com RG/CPF n° 094.***.***-** e matricula

funcional 4766453, ocupante do emprego público de Professor.

Art. 2° Esta portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus

efeitos financeiros a 02 de junho de 2026

RESOLVE:

Art. 1" Conceder férias, no período de 13 de julho a 22 de julho de
2026,

MALINOVSKI, portadora da cédula de identidade civil com RG n°

8*******/PR matrícula funcional n° 106101, ocupante do emprego
público de Agente Comunitário dè Saúde.

empregada pública JULIANE MARIA KUJASKIa

Piên/PR, 19 de junho de 2026.
Art. 2° Esta portaria entra em vigor nesta data.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças.Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, 17 de junho de 2026. Publique-se e registre-se.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ 12 0

TERMO DE FOMENTO N» 023/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 3322/2026

REFERENTE A ÍNEXIGIBILIDADE 096/2026

VINCULADO A chamada PÚBLICA 007/2026

PARCERIA DE REPASSE QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A

ENTIDADE ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E
INDUSTRIAL DE PIÊN - ACIP PARA OS FINS

QUE ESPECIFICA.

A'

Pelo. presente instrurhento, de um lado Município de Piên, pessoa jurídica de
direito público, inscrito no CNPJ sob 76.Õ02.666/Õ001-40, com sede e foro em Piên, Estado do

Paraná, na Rua Amazonas, n° 373, Centro, neste ato representado pelo Prefeito Sr. Maicon

Grosskopf, inscrito nO CPF/MF. sob o n°. 080.xxx.xxx-17, residente e domiciliado nesta cidade,

doravante denominado simplesmente CONCEDENTE e a ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E

INDUSTRIAL DE PIÊN - ACip, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob n°

01.957.502/Ó001-78, com sede e foro em Piên, Estado do Paraná, na Avenida Brasil, n° 282,
telefone 41 3632-1637, e-mail: cOntato@acipien.com.br; declarada de utilidade,pública pela Lei n°
1082, de 16 de mãfço de 2011, neste ato representado por seu Presidente eleito na Assembléia

Geral realizada em 11/09/2025, SR. RONALDO MARCON brasileiro, residente ma Chácara Santo

Expedito, Grarriados em Piên, Estado do, Paraná, CPF: 023.xXx.399-xx, doravante denominada

CONVENENTE, celebram o presente TERMO DE FOMENTO, de acordo com a Lei Federal no

13.019, de .31 de julho de 2014, e suas alterações posteriores, sujeitando-se, no que couber, às
normas contidas no Decreto Municipal n° 188/2013 e suas ajterações, bem como, nO Decreto

Municipal n° 214/2017, nas condições abaixo estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente TERMO DE fOmeNTO tem por objeto: Repasse por meio de termo de fomento de

recursos a Associação Comercial e Industrial de Piên - ACIP, conforme Chamamento Público n®
007/2026, para Secretaria de Desenvolvimento Econômico.

Parágrafo único: Para atingir o objeto pactuado, os partícipes obrigam-se a cumprir fielmente o
Plano de Trabalho, elaborado pela entidade e aprovado pelo CONCEDENTE, que passa a integrar

: este Termo de Fomento, independentemente de sua transcrição.

ÒLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

I - São òbrigaçõés dô CONCEDÊNTE:

1. Fornecer os recursos para execução do objeto pactuado;
2. Acompanhar e fiscalizar a execução do presente TERMO DE FOMENTO;

3. Emitir relatórios técnicos de monitoramento e avaliação, considerando inclusive a prestação de
contas por parte da PROPONENTE;
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4. Promover a transferência dos recursos financeiros de acordo com o cronograma de desembolso

contido no Plano de Trabalho, em conta bancária específica indicada pela entidade
PROPONENTE;

5. Aplicar as penalidades previstas e proceder às sanções administrativas necessárias à exigência
da restituição dos recursos transferidos;

6. Notificar a celebração deste instrumento à Câmara Municipal de Piên;
7. Publicar o extrato deste instrumento no Diário Oficial dos Municípios do Paraná e no site da

Prefeitura Municipal;

8. Prorrogar, de ofício, a vigência do presente convênio, quando houver atraso na liberação dos
recursos, limitada à prorrogação ao exato período de atraso verificado, desde que ainda haja
plena condição de execução do objeto e que a PROPONENTE esteja adimplente com suas

obrigações e condições de habilitação;

9. Avaliar, junto aos representantes da PROPONENTE, a execução dos objetivos deste TERMO DE
FOMENTO;

10. Atestar, através da Secretaria de desenvolvimento Econômico, que a PROPONENTE dispõe de
satisfatórias condições físicas e operacionais de funcionamento;

11. Exigir da PROPONENTE a prestação de contas na forma contábil, correspondente à última

parcela recebida, de acordo com o cronograma de execução;

12. Havendo pendência da prestação de contas da última parcela liberada, será permitida a
liberação da parcela seguinte, conforme previsto no cronograma de execução, apenas no caso

de apresentação de justificativa fundamentada e aceita pelo Município.
13. Comunicar à PROPONENTE acerca de quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos recursos

referentes ao presente convênio ou outras pendências de ordem técnica, suspendendo a
liberação de recursos pelo prazo estabelecido para o saneamento ou apresentação de

informações e esclarecimentos, que não poderá ser superior a 30 (trinta) dias, prorrogável por
igual período;

14. Em caso de não satisfação das pendências de que cogita o item anterior, apurar eventuais

danos e comunicar o fato à PROPONENTE para que promova o ressarcimento do valor apurado,

sob pena de imediata instauração de Tomada de Contas Especial;

15. Quando constatada a má aplicação dos recursos públicos que houverem sido transferidos,
instaurar a competente Tomada de Contas Especial.

II - São obrigações da PROPONENTE:

1. Responsabilizar-se pela execução do objeto do presente TERMO DE FOMENTO;

2. Prestar informações e esclarecimentos sempre que solicitados, desde que necessários ao

acompanhamento e controle da execução do objeto;

3. Permitir livre acesso do gestor, do responsável pelo Controle Interno, membros da Comissão de

Monitoramento e Avaliação da CONCEDENTE, bem como de auditores e fiscais do Tribunal de

Contas correspondente aos processos, aos documentos e às informações referentes a este

instrumento, junto às instalações da PROPONENTE;

4. Inserir cláusula, no contrato que celebrar com fornecedor de bens ou serviços com a finalidade

de executar o objeto da parceria, que permita o livre acesso dos servidores ou empregados dos

órgãos ou das entidades públicas repassadoras dos recursos públicos, bem como dos órgãos de
controle, aos documentos e registros contábeis da empresa contratada, nos termos da Lei n°

13.019/2014 e suas alterações posteriores, salvo quando o contrato obedecer a normas

uniformes para todo e qualquer contratante;
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5. Se responsabilizar pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos,

inclusive no que-diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal, conforme o '
caso;

6. Se responsabilizar, de forma exclusiva, pelo pagamento dos encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento
do TERMO DE FOMENTO, não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária da

Administração Pública pelos respectivos pagamentos, ou qualquer oneração do objeto da

parceria ou ainda por qualquer restrição à sua execução.
7. Manter, durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação de

contas, em seu arquivo, os documentos originais que compõem a prestação de contas;

8. Identificar ò número do presente TERMO DE FOMENTO no corpo dos documentos de despesas;
9. Divulgar, em seu sítio na internet, caso mantenha, e em locais visíveis de suas sedes sociais e

dos estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as informações relativas à parceria
celebrada com o poder público;

10. Não praticar desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados no

cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios
fundamentais da administração pública nas contratações e démais atos praticados na execução

da parceria ou o inadimplemento da organização da sociedade civil com-relação a outras
cláusulas básicas;

11. Prestar todos os serviços, conforme Plano de Trabalho, mediante contratação de profissionais e
pagamento dos respectivos salários, gerenciamento e coordenação dos trabalhos, sêhdo vetada

a redistribuição dos recursos a outras entidades, congêneres ou não;

12. Observar todos os critérios de qualidade técnica, eficiência, economicidade, prazos e custos
previstos;

13. Apresentar comprovação de existência de, conta bancária, específica e exclusiva para o presente
instrumento, efetuando todas as movimentações relacionadas ao recurso do presente termo

nesta conta bancária;

14. Não realizar pagamentos, a qualquer título, servidor ou empregado público com recurSos

vinculados.à parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes
orçamentárias;

15. Não modificar o objeto, èxceto no caso de ampliação de metas, dêsde que seja previamente

aprovada a adequação dó plano de trabalho pela administração pública;
16. Não realizar, despesa em data anterior ao início da vigência da parceria;

17. Não efetuar pagamento em data posterior ao término da vigência, da parceria, salvo se

expressamente autorizado pela autoridade competente da administração pública;

18. Não realizar. despesas com multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a

pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da

administração pública ha liberação de recursos financeiros;
19. Não realizar despesas com publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretámente

vinculadas ao objeto da parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, dás

quais não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal;

20. Não realizar despesas com obras que caracterizem a ampliação de área construída ou a
instalação de nóvas estruturas físicas;

21. Ressarcir aos cofres públicos os saldos remanescentes e rendimentos, decorrentes das

aplicações correspondentes ao presente TERMO DE FOMENTO;

22. Efetuar cotações e pesquisas de preços, em atendimento ao princípio da economicidade,.

mediante prévia pesquisa de preços junto a, no mínimo, 3 (três) fornecedores do ramo do bem
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OU do serviço a ser adquirido, sob pena de responsabilidade pelos atos de gestão
antieconômica;

23. Manter-se adimplente com o poder público concedente naquilo que tange a prestação de contas
de exercícios anteriores, assim como manter sua regularidade fiscal, perante os órgãos da
Administração Municipal, Estadual e Federal;

24. Comunicar o CONCEDENTE quanto à substituição dos responsáveis pela proponente, assim
como alterações em Seu estatuto, bem como enviar cópia da ata de eleição do quadro dirigente
atual;

25. Assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica da execução dos serviços conveniados, em
conformidade com as normas brasileiras e os normativos, diretrizes, ações e atividades dos
programas específicos relacionados ao objeto, determinando a correção de vícios que possam
comprometer a fruição, pela comunidade beneficiária, das benesses inerentes ao objeto
conveniado;

26. Operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio gerado com os investimentos

decorrentes deste convênio, quando for o caso;

27. Dispor de atendimento aberto ao público em geral sobre os assuntos relativos aos objetivos
desta parceria, sempre prévia e amplamente divulgado através dos meios de comunicação
disponíveis;

28. Informar 0 Município sobre quaisquer problemas verificados na execução da presente parceria;
29. Atender as recomendações, exigências e determinações do Município e dos agentes dos

sistemas de controle interno e externo;

30. Aplicar o saldo da parceria, enquanto não empregados em sua finalidade, em caderneta de

poupança, se a previsão de seu uso for igual ou superior a 1 (um) mês, ou em fundo de
aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da

dívida pública, quando o prazo previsto para sua utilização for igual ou inferior a 1 (um) mês.
31. As receitas financeiras auferidas conforme o item anterior serão obrigatoriamente computadas a

crédito da parceria e aplicadas exclusivamente no objeto de sua finalidade, devendo constar dos

demonstrativos específicos que integrarão as prestações de contas;

32. Se responsabilizar, de forma exclusiva pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos

recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de
pessoal;

33. Observar, no que couber, todas as exigências da Lei Federal n° 13.019/14 e na Resolução
no 28/2011-TCE/PR e suas alterações, bem como na Instrução Normativa no 61/2011-TCE/PR,
no que estas não conflitarem a Lei Federal.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REPASSE

Para a execução das atividades previstas neste TERMO DE FOMENTO, no presente exercício, o
CONCEDENTE transferia à PROPONENTE, de acordo com o cronograma de execução, o valor
total de R$ 54.000,00 (Cinquenta e quatro mil reais).

§ As partes reconhecem que caso haja necessidade de contingenciamento orçamentário
ocorrência de cancelamento de restos a pagar, exigível ao cumprimento de metas, segundo a Lei de
Responsabilidade Fiscal, o quantitativo deste objeto poderá ser reduzido até a etapa que apresente
funcionalidade.

e a
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§ 2° Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante transferência

eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta
bancária específica da parceria em instituição financeira indicada pela administração pública.

§ 3° Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos

fornecedores e prestadores de serviços.

§ 4° A administração pública poderá autorizar o-remanejamento de recursos do plano de aplicação,
durante a vigência da parceria, para consecução do objeto pactuado, de modo que, separadamente
pará cada categoria econômica da despesa, corrente ou de capital, a organização da sociedade civil
remaneje, entre si, os valores definidos para os itens de despesa, desde qUe, individualmente, os

aumentos ou diminuições não ultrapassem 25% (vinte e cinco por cento) do valor originalmente
aprovado no plano de trabalho para cada item.

§ 5° O rernanejamento dos recursos de que trata o parágrafo anterior somente ocorrerá mediante

prévia solicitação, com justificativa apresentada pela organização da sociedade civil e aprovada pela
administração pública responsável pela parceria.

§ 6°. O cronograma de desembolso deve ser seguido conforme previsão abaixo:

parcela

JULHO/2026

2^ parcela

AGOSTO/2026

3^ parcela

SETEMBRO/2026

4^ parcela

OUTUBRO/2026

5^ parcela .

NOVEMBRÕ/2026

R$ 6.000,00 R$6.000,00 R$ 6.000,00 R$6.000,00 R$ 6.000,00

6^ parcela . 7^ parcela

DEZEMBRO/2026 jANEIRO/2027

8^ parcela

FEVEREIRO/2027

9^ parcela

MARÇO/2027

R$6.000,00 R$ 6.000,00 R$ 6.000,00 R$ 6.000,00

/

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Os recursos financeiros para custeio do presente ajuste correrão à conta do Orçamento Municipal da
Secretaria de Desenvolvimento Econômico, através das seguintes dotações orçamentárias;
06.001.23.691.0007.2014.3.3.90.45.00.00 CONTA 1480.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA, DA EXECUÇÃO E DAS HIPÓTESES DE

PRORROGAÇÃO

O prazo de vigência e execução do presente TERMO DE FOMENTO se inicia a partir de sua

assinatura e termina em 31 de março de 2027, a qual poderá ser prorrogada, através de termo
aditivo.

§1° A vigência da parceria poderá ser. alterada mediante solicitação da organização da sociedade
civil/entidade, devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada na administração pública
em, no mínimo, 30 (trinta)-dias antes do término de sua vigência.

§ 2° A prorrogação de ofício da vigência do instrumento^ deve ser feita pela administração pública,
antes do seu término, quando ela der causa a atraso na liberação dos recursos, limitada ao exato



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

período do atraso verificado.

§ 3° Caberá ao Município providenciar a publicação do extrato do presente TERMO DE FOMENTO
órgão oficial de imprensa do Município de Piên, no prazo legal.

CLÁUSULA SEXTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil/entidade deverá conter

elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi
executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a

comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a
prestação de contas.

no

§ 1° A prestação de contas da parceria observará regras específicas de acordo com o montante de

recursos públicos envolvidos, nos termos das disposições e procedimentos estabelecidos conforme

previsto no plano de trabalho e no presente TERMO DE FOMENTO.

§ 2° A organização da sociedade civil deverá apresentar prestação de contas parcial, para fins de
monitoramento do cumprimento das metas do objeto vinculadas à parcela liberada.

§ 3° A organização da sociedade civil está obrigada a prestar as contas finais da boa e regular
aplicação dos recursos recebidos no prazo de até 90 (noventa) dias a partir do término da vigência
da parceria, conforme estabelecido no respectivo instrumento.

§ 4° Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo para a
organização da sociedade civil/èntidade sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação.

§ 5° O prazo referido no item anterior é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação,
prorrogável, no máximo, por igual período, dentro do prazo que a administração pública possui para
analisar e decidir sobre a prestação de contas e comprovação de resultados.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

A administração pública está incumbida de realizar procedimentos de fiscalização das parcerias
celebradas antes do términõ da sua vigência, inclusive por meio de visitas in loco, para fins de

monitoramento e avaliação do cumprimento do objeto, na forma do regulamento.

§ 1° Fica a Sra. Keila Fernanda Gurski matrícula 4766462 designada como responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do presente Termo de Fomento e fiscal suplente Luciana Lubke
matrícula 10861.

§ 2° Sem prejuízo da fiscalização pela administração pública e pelos órgãos de controle, a execução
da parceria poderá ser acompanhada e fiscalizada pelos conselhos de políticas públicas das áreas
correspondentes de atuação existentes, em cada esfera de governo.

CLÁUSULA OITAVA - DA OBRIGATORIEDADE DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS

Fica a PROPONENTE obrigada a restituir o valor recebido atualizado monetariamente, desde a data
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do recebimento, acrescido de juros legais, na forma apiicável aos débitos para com o tesouro do
Município, quando: ' . .

1. Nãò for executado o objeto desta Parceria;

2, Não for apresentado, no prazo estipulado, a respectiva prestação de contas parcial ou finai;
3. Os recursos forem utiiizadõs em finaiidade diversa do estabelecido neste TERMO DE FOMENTO; -

Parágrafo único. Compromete-se, ainda, a PROPONENTE, a recoiher à conta da concedente o valor

correspondente aos rendimentos de aplicação no mercado financeiro, referente ao período
compreendido entre a iiberação do recurso e sUa utiiização, ainda que não tenha feito a aplicação
dos recursos.

CLÁUSULA NONA - DA PARALISAÇÃO OU DA OCORRÊNCIA DE FATOS RELEVANTES

O CONCEDENTE tem a prerrogativa de assumir a responsabilidade pela execução do restante do

objeto previsto no plano de trabalho, no caso de paralisação ou da ocorrência de fato reiévante, de
modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser considerado na prestação de contas o que foi
executado pela organização da sociedade civii até o momento em qüe a administração assumiu
essas responsabiiidades.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA

O presente TERMO DE FOMENTO poderá ser rescindido, conforme disposição do art. 79 da Lei

Federal n° 14.133/21, no que não contrariar o disposto na Lei Federal n® 13.019/14, conforme
abaixo:

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a

XII e XVII do artigo anterior;

II - amigávei, por acordo entre as partes, reduzida a termo no proCesso da licitação, desde que haja
conveniência para a Administração;

III - judiciai, nõs termos da legislação.

§ 1° Constitui motivo para rescisão do presente TERMO DE FOMENTO o descumprimento de

qualquer dás cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pelo CONCEDENTE a
utilização dos recursos em desacordo com O Plano de Trabalho ou a falsidade ou ainda incorreção de

informação em qualquer dos documentos apresentados.

§ 2° O presente ajuste poderá ser denunciado por qualquer das partes por descumprimento das

obrigações enumeradas na cláusula segunda, mediante comunicação escrita com antecedência
mínima de 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RETENÇÃO DE VALORES

O descumprimento de qualquer das obrigações por parte da entidade implica a imediata e

automática retenção dos valores pelo Município, que somente os liberará depois de efetivamente

curnpridas as obrigações apontadas pelo Município como hão satisfeitas.
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Parágrafo único. As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria serão liberadas em

estrita conformidade com o cronograma de desembolso aprovado, exceto nos casos a seguir, nos
quais ficarão retidas até o saneamento das impropriedades;

I - quando houver fundados indícios de não ter ocorrido boa e regular aplicação da parcela
anteriormente recebida, na forma da legislação aplicável, inclusive quando aferidos em

procedimentos de fiscalização locai, realizados periodicamente pela entidade ou órgão repassador
dos recursos e pelos órgãos de controle interno e externo da administração pública;

II - quando verificado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados no
cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da

administração pública nas contratações e demais atos praticados na execução da parceria ou o
inadimplemento da organização da sociedade civil com relação a outras cláusulas básicas;
III - quando a organização da sociedade civil deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas
pela administração pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS VEDAÇÕES

É vedada a transferência de novos recursos no âmbito de parcerias êm execução, excetuando-se os
casos de serviços essenciais que não podem ser adiados, sob pena de prejuízo ao erário ou à

população, desde que precedida de expressa e fundamentada autorização do dirigente máximo do

órgão ou entidade da administração pública, sob pena de responsabilidade solidária.

É vedada também a celebração de parcerias previstas na Lei no 13.019/2014 que tenham por
objeto, envolvam ou incluam, direta ou indiretamente, delegação das funções de regulação, de
fiscalização, de exercício do poder de polícia ou de outras atividades exclusivas de Estado.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS À ENTIDADE

Conforme o artigo 73 da Lei n° 13.019/2014 e suas alterações posteriores, pela execução da
parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei no 13.019/2014 e suas

alterações e da legislação específica, a administração pública poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar à organização da sociedade civil as seguintes sanções:

I - advertência;

II - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento dè celebrar
parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública
sancionadora, por prazo não superior a dois anos;

III - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou
contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir

a administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com
base no inciso II.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS ANEXOS

Fazem parte do presente TERMO DE FOMENTO:

a) O Plano de Trabalho;

b) Todos os documentos constantes do Processo Administrativo 0° 3322/2026 INEXIGIBILIDADE
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096/2026, referente ao CHAMAMENTO PÚBLICO N® 007/2026, o qual deu origem a este
Terrnò.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO

. É competente o Foro da comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, para dirimir questões referentes
ao presente ajuste.

E para constar, foi lavrado o presente termo, que depois- de lido: ê achado conforme, vai por todos
assinado, na presença das testemunhas adiante assinadas.

. Piên/PR, 19 de Junho de 2026.

MAICON GlCÒSSKOPF
prefeito

MUNICÍPIO DE PIÊN
Documento assinado digitalmente

RÒNÃLDO MARCÒN

Data: 19/06/2026 11:21:56-0300

Verifique em https://validar.ítl.gov,br

RONALDO MARCON

ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E INDUSTRIAL DE PIÊN - ACIP
proponente

Testemunhas:

Nome: Graziêle Grosskppf-

Nome: Keila Fernanda,Gurski
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Publicado por;
Daniele Cieslinsky

Código Idcntificador:5D18BlA4

Parágrafo único. A aplicação dos recursos deverá observar as

disposições contidas nas Portarias, GM/MS n° 9.412/2025 e n“

9.388/2025, bem como as demais normas legais e regulamentares
pertinentes e o Plano de Trabalho aprovado por ocasião do

cadastramento da proposta nó Sistema InvestSUS.
Art. 2“ Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação,
produzindo efeitos retroativos a 28 de abril de 2026.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
TERMO DE FOMENTO N“ 023/2026

EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO

Piên, 28 de abril de 2026.
TERMO DE FOMENTO N“ 023/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 3322/2026

REFERENTE A INEXIGIBILIDADE 096/2026

VINCULADO A CHAMADA PÚBLICA 007/2026

INSTITUIÇÃO; ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E INDUSTRIAL
DE PIÊN - ACIP

NEIDI CARLA WILGOSZ WOTROBA

Presidente do Conselho Municipal de Saúde

Assim, a Secretária Municipal de Saúde, em cumprimento ao que

determina o Parágrafo 2° do Artigo 1° da Lei Federal n.° 8.142 de 28

de dezembro de 1990, assina a presente Resolução do Conselho e a

encaminha para que no prazo, instituído na legislação vigente, esta
seja devidamente Homologada e Publicada.CNPJ; 01.957.502/0001-78

OBJETO; Repasse por meio de termo de fomento de recursos a

Associação Comercial e Industrial de Piên - ACIP, conforme
Chamamento Público n“ 007/2026,
Desenvolvimento Econômico.

MAYARA APARECIDA DEALMEIDA GROSSKOPF

Secretária Municipal de Saúde
para Secretaria de

O Prefeito, dando Cumprimento aó que determina o Artigo 37 da

Constituição Federal e o Inciso XII da Quarta Diretriz da Resolução n.
453 de 10 de maio de 2012 do Conselho Nacional de Saúde,
HOMOLOGA A PRESENTE RESOLUÇÃO.

VALOR TOTAL; R$ 54.000,00 (Cinquenta e quatro mil reais)
, conforme tabela abaixo;

parcela
JUU10/2026

2“ parcela
AGOSTO/2Q26

S^paixela
SETEmRO/2026

4“ parcela
OlJTUBRO/2026

5''parcela
hlOVEMBRO/2026

MAICON GROSSKOPF

Prefeito MunicipalR$ ó.QÜO.m RS 6.000,00 RS 6.000,00 RS 6.000.00 RS 6.000.00

Publicado por:
FabiulaGabrielli Sura

Código Identificador:B4599759

6''parcela
DEZEmRO/2026

y^parccla
JANEIRO/2027

S^paivela
FEVERElRO/2027

9“parccla
MARÇO/2027

RS 6.000,00 RS 6.000,00 RS 6.000,00 RS 6.000.Q0

SECRETARIA DE SAÚDE

RESOLUÇÃO N° 014, DE 26 DE MAIO DE 2026, DO
CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE

PIÊN

Fiscal Administrativo; Keila Fernanda Gurski matricula 4766462 e

Luciana Lubke matrícula 10861 (SUPLENTE).

Prazo de Vigência; Se inicia a partir de sua assinatura e termina em

31 de março de 2027.
Aprova o RDQA
Quadrimestre Anterior, do 1 ” quadrimestre de 2026.

Relatório Detalhado do

Data de assinatura; 19 de junho de 2026

O Pleno do Conselho Municipal de Saúde de Piên, em reunião

extraordinária realizada em 26 de maio de 2026 durante a Audiência

Pública, no uso das prerrogativas conferidas pela Lei Federal n” 8.080,

de 19/09/90, Lei Federal n” 8.142, de 28/12/90, e pela Lei Municipal
n°533 de 06/06/1991;
RESOLVE;

Art. 1° Aprovar o RDQA - Relatório Detalhado do Quadrimestre
Anterior, do 1° quadrimestre de 2026.

Art. 2° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação com
efeitos retroativos a data de 26 de maio de 2026.

Coordenação de Contratos.

Compras e licitações

Publicado por;
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Idcntincador;327D4329

SECRETARIA DE SAÚDE

RESOLUÇÃO N” 013, DE 28 DE ABRIL DE 2026, DO
CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE

PIÊN

Piên, 26 de maio de 2026.
Aprova contratação da Irmandade da Santa Casa de

Misericórdia Nossa Senhora das Graças de Piên para
execução de recursos financeiros federais de custeio

destinados ao incremento temporário do Teto de
Média e Alta Complexidade (MAC), conforme
Portarias GM/MS n° 9.412/2025 e 9.388/2025.

O Pleno do Conselho Municipal de Saúde de Piên,
ordinária realizada em 28 de abril de 2026, no uso das prerrogativas
conferidas pela Lei Federal n'^ 8.080, de 19/09/90, Lei Federal n“

8.142, de 28/12/90, e pela Lei Municipal n“ 533 de 06/06/1991;
RESOLVE;

Art. r Aprovar a contratação da Irmandade da Santa Casa de

Misericórdia Nossa Senhora das Graças de Piên para formalização do
repasse de recursos financeiros federais destinados ao incremento

temporário do Teto da Média e Alta Complexidade (MAC), oriundos

da Emenda Parlamentar n° 50410002, com a finalidade de custear

serviços de atenção especializada à saúde, compreendendo a

realização de procedimentos cirúrgicos eletivos e a execução da
Oferta de Cuidados Integrados (OCI).

NEIDI CARLA WILZOSZ WOTROBA

Presidente do Conselho Municipal de Saúde

Assim, a Secretária Municipal de Saúde, em cumprimento ao que

determina o Parágrafo 2° do Artigo 1“ da Lei Federal n.° 8.142 de 28

de dezembro de 1990, assina a presente Resolução do Conselho e a

encaminha para que no prazo, instituído na legislação vigente, esta
seja devidamente Homologada e Publicada.

MAYARA APARECIDA DEALMEIDA GROSSKOPF
Secretária Municipal de Saúde

O Prefeito, dando Cumprimento ao que determina o Artigo 37 da

Constituição Federal e o Inciso XII da Quarta Diretriz da Resolução n.
453 de 10 de maio de 2012 do Conselho Nacional de Saúde,
HOMOLOGA A PRESENTE RESOLUÇÃO.

em reunião

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

www.diariomunicipal.com.br/amp 311



Prefeitura Municipal de Piên - 2026
CNPJ: 76.002.666/0001-40

Endereço: Rua Amazonas, 373 - Complemento: PRÉDIO PREFEITURA
CEP: 83860-000- Bairro: Centro Cidade: Plên Fone: 4136321136

«■

NOTA DE EMPENHO

Núméro

6428/2026

Tipo

Ordinário

Emitido em

26/06/2026

Requisição N” Requisiçãp Compra N®

880024464

Licitação

Tipo

Inexigibiüdadé

Número

96/2026 de 18/06/2026

Cpntrato/Aditívo

Código Contrato Aditivo Inicio da vigência Fim da vigência Fim da vigência atualizada Início da execução Fim da execução Fim da execução atualizada

Fornecedor

ASSOCIACAO COMERCIAL E INDUSTRIAL DE PIEN Matrícula

135-0

CPF/CNPJ

01.957.502/0001-78

Endereço

RUA ACRE,S/N - Tipo de conta bancária Banco

Cidade/UF

Piên/PR

CEP Bairro

Centro

Fone Agência Conta

83860-000

Classificação da despesa

R$ 227.591,68

'^'r~^Vãló/^Emjpenhadq
R$ 6.000,00

Saldo itüi

R$ 221.591,68

06 SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

06.001 DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
J

- 1

23.691.0007i2014 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO'^- '

3390450000 SUBVENÇÕES ECONÔMICAS

0 Recursos Ordinários (Livres)

>

, -H<

't

1480

Outras informações
Histórico ^

OBJETO: Celebração de parceria, por meio de termo de fomento..pafap repasse de-recursos a^Associação Comerciai é Industrial de Piên ^ AGIP, conforme Chamamento Público n® 007/2026, para
Secretana de Desenvolvimento Econômico. “ ' ' - - » . - * =

2® PARCELA AGOSTO/2026.

FISCAL: KEILA FERNANDA GURSKI

Itens

C^go '_ Noj^
29863

' Valor

6.000,00

Oii-intioade

:SG3q,il.bÒbÒ ’
■'Jf / f

: Valortptal

6.000,00

s

Celebração de parceria - repasse de recursos a Associação Com. e Ind.- Piên
-ACIP

Certidão

CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS

CERTIDÃO FGTS

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

.---,-51647723/2026

2026052206420683424440

, C717:B057.1403.E909

28/11/2026

01/07/2026

28/11/2026

GRAZIELE GROSSKOPF

Equiplano Sistemas - Versão: 1 Emitido por: Doroti de Fátima Pieckocsz
26/06/2026 15:31:14



Prefeitura Municipal de Piên - 2026
CNPJ: 76.002.666/0001-40

Endereço: Rua Amazonas, 373 - Complemento; PRÉDIO PREFEITURA
CEP: 83860-000 - Bairro: Centro Cidade: Plên Fone; 4136321136

131
t

NOTA DE EMPENHO

Número

6124/2026

Tipo

Ordinário

Emitido em

23/06/2026

Requisição N” Requisição Compra N'*

879094354

Licitação

Tipo

Inexigibilidade

Número

96/2026 de 18/06/2026

Contrato/Aditívo

Código Contrato Aditivo Inicio da vigâncla Fim da vigência Fim da vigência atualizada Início da execução Fim da execução Fim da execução atualizada

Fornecedor

ASSOCIACAO COMERCIAL E INDUSTRIAL DE PIEN Matrícula

135-0

CPF/CNPJ

01.967.502/0001-78
Endereço

RUA ACRE,S/N - Tipo de conta bancária Banco

Cidade/UF

Piên/PR

CEP Bairro

Centro

Fone Agência Conta

83860-000

Classificaçãoda despesa

' • ~Sildo Anterior

R$233.591,68

'■"Valor Em^íi®
R$ 6.000,00

R$227.591,68

06 SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

06.001 DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO lis ■Ürt
23.691.0007.2014 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMIGO'’?

3390450000 SUBVENÇÕES ECONÔMICAS ' ' ’ "
0 Recursos Ordinários (Livres)

'_X r1480

Outras informações
Histórico ^ ^ ^ ^ ^

OBJETO: C^elebração de parceria, por meio de termo de fomento^para^p repasse de fécursos á Assdcraçáo Gom#^^ ACIP. conforme Chamamento Público n'* 007/2026, para
Secretana de Desenvolvimento Econômico. - - V--.: ■' ' - j l ' ^
r PARCELA JULHO/2026.

FISGAL: KEILA FERNANDA GURSKI

_

Itens

MarcaCódigo j . Nome -

29863

QuantidJüc Valor

6.000,00

Valor total

Celebração de parceria - repasse de recursos a AssÓclaçãóidom. e Ind. Piên ^ «
-ACIP 'SG30^^.,1.ÒÒp0 'í 6.000,00

•f i
'1

V'"'

Ceilidão

CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS

CERTIDÃO FGTS

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

•-51647723/2026

2026052206420683424440

C717.B057.1403.E909

28/11/2026

01/07/2026
.V

28/11/2026

S.'''

GRAZIELE GROSSKOPF

Equiplano Sistemas - Versão: 1 Emitido por: Doroti de Fátima Pieckocsz 24/06/2026 09:44:29


